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APRESENTAÇÃO

Este livro apresenta importantes pesquisas que foram realizadas no campo das 
ciências humanas e sociais. O primeiro artigo, “A ética na atuação do psicólogo: 
uma revisão integrativa”, do autor Jurian Pereira, destaca a importância da ética 
na atuação do psicólogo. A pergunta de partida é: quais as dificuldades sentidas pelo 
profissional psicólogo, que não usa de ética em seus atendimentos? Levou-se em con-
sideração o sigilo necessário entre o atendimento realizado pelo psicólogo diante seu 
paciente, entendendo que as informações transferidas ao profissional são de cunho 
pessoal, pois envolve sentimentos e vivências particulares de cada sujeito. 

No artigo, “A sustentabilidade como eixo transversal no ensino superior 
jurídico”, os autores Francisca Vilandia de Alencar, Francinubia Nunes Barros, Aila 
Maria Feliciano da Silva, José Clelso Ferreira Araujo, José Willian Pereira da Silva, 
Josevânia Batista dos Santos Cordeiro e Leidiane Pinto da Silva, apresentam como 
problema de pesquisa o questionamento acerca de qual seria a importância da disci-
plina de Sustentabilidade na grade curricular do Curso Superior em Direito e tem por 
objetivo investigar a presença ou ausência do Paradigma da Sustentabilidade como 
eixo transversal ao curso superior em Direito a partir das diretrizes gerais para o curso 
as quais emanam dos órgãos de educação do Poder Executivo, bem como refletem a 
sistemática normativa do ordenamento jurídico brasileiro.

Jurian Pereira, autor do artigo “Alcoolismo: consequências e impactos na 
saúde”, evidencia que diversas doenças tendem a culminar as dificuldades sentidas 
por aqueles que fazem uso excessivo do álcool, estando entre as doenças a Hepatite 
alcoólica, os problemas cardíacos ou problemas com óbitos ocasionados por embria-
guez no trânsito.

Brunna Assis Canes de Silva e Francisco Ramos de Farias, no artigo “As con-
sequências do trabalho no cárcere na saúde mental dos policiais penais”, apre-
sentam a importância dessa reflexão atrelada à pouca visibilidade sobre o tema. Uma 
vez que, ao manter contato com pessoas presas em seu ofício, o policial penal de-
senvolve e assimila condutas e hábitos que podem ter consequências diretas na sua 
saúde mental.

O artigo “Compreendendo o cidadão e cidadania através da história: um 
ensaio teórico”, de Thiago Gadelha de Almeida e Maria Aldeisa Gadelha, apresenta 
um ensaio teórico-reflexivo acerca da evolução do conceito de cidadania à luz de al-
gumas transformações histórico-políticas ocorridas nas sociedades, tendo em vista a 
sua relevância para a construção de práticas sociais e políticas condizentes com as 
necessidades dos sujeitos. individuais e coletivos. 

Desejamos que a leitura do livro ajude a promover debates, reflexões e ações.

						      Profa. Dra. Liliane Pereira de Souza
(Organizadora)
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THE ETHICS IN THE PSYCHOLOGIST’S PERFORMANCE: AN INTEGRATIVE REVIEW

Jurian Pereira
Graduando em Psicologia pela Universidade Potiguar. 

E-mail: jurianpereira@outlook.com

RESUMO
O objetivo do estudo é apresentar a importância da ética na atuação do psicólogo. A 
pergunta de partida é: quais as dificuldades sentidas pelo profissional psicólogo, que 
não usa de ética em seus atendimentos? Ambos foram definidos, levando em consi-
deração o sigilo necessário entre o atendimento realizado pelo psicólogo diante seu 
paciente, entendendo que as informações transferidas ao profissional são de cunho 
pessoal, pois envolve sentimentos e vivências particulares de cada sujeito. Optou-se 
para tanto, realizar uma pesquisa de revisão integrativa, entendendo que através do 
estudo de outros autores, a respeito da mesma temática, torna-se possível responder 
à pergunta norteadora do estudo de forma concreta. Concluiu-se que o profissional 
psicólogo que não efetiva seus atendimentos a sociedade de forma íntegra e segura, 
para ele e o outrem, detém de penalidades diversas, sofrendo consequências inclusi-
ve com relação a cassação do exercício de sua profissão.
Palavras-chave: Ética. Psicologia. Profissionalismo.

ABSTRACT
The aim of the study is to present the importance of ethics in the psychologist’s perfor-
mance. The starting question is: what are the difficulties experienced by the profession-
al psychologist who does not use ethics in their care? Both were defined, taking into 
account the necessary confidentiality between the care provided by the psychologist 
before his patient, understanding that the information transferred to the professional is 
personal, since it involves feelings and private experiences of each subject. Therefore, 
it was decided to conduct an integrative review research, understanding that through 
the study of other authors on the same theme, it becomes possible to answer the 
guiding question of the study in a concrete way. It was concluded that the professional 
psychologist who does not perform his services to society in a full and safe manner, for 
him and others, has different penalties, suffering consequences even with respect to 
the revocation of the exercise of his profession.
Keywords: Ethics. Psychology. Professionalism.

CAPÍTULO 1

A ÉTICA NA ATUAÇÃO DO PSICÓLOGO:
UMA REVISÃO INTEGRATIVA

mailto:jurianpereira@outlook.com
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Introdução 

A ética dentro dos serviços profissionais é o que alicerça e concretiza o trabalho 
de um indivíduo, sobretudo, quando este trabalho se baseia no cuidado com a mente 
do ser humano, sendo que é neste sentido que os sujeitos se desfazem, levando em 
consideração suas vivências. 

E quando este trabalho é atrelado ao profissional da psicologia, o assunto é 
ainda mais sério, pois são estes profissionais que direcionam, de certa maneira, a 
forma de pensar dos indivíduos que os procura, levando eles ao entendimento sobre 
si, ou seja, o cuidado consigo, o que possibilita sua vivência junto aos demais sujeitos 
da sociedade, de forma clara e sucinta. 

É cabido considerar que falar rotineiramente, em conversas informais, sobre os 
assuntos que estão direcionados a sujeitos que confiaram suas histórias e dificuldades 
a um profissional como o psicólogo, é passível de punição, pois a profissão, assim 
como qualquer outro, submete o profissional a um código de ética, que cada atividade 
profissional detém. 

O sigilo diante as conversas com seus pacientes é devido e de extrema impor-
tância, pois as informações que são transferidas ao psicólogo são de cunho pessoal 
e confidencial, afinal, geralmente envolve ainda outros indivíduos, além daquele que 
conversa com o profissional. 

Compreendendo esses fatores, entende-se que a ética nada mais é que os 
valores que auxiliam o profissional na condução de seu comportamento perante seus 
clientes\pacientes, de maneira que exista uma confiança mútua e que essa confiança 
possa ser estendida a outros indivíduos, que possivelmente, através de um paciente já 
existente, venham a procurar seus serviços (REIS et al., 2010).

Dessa maneira, o presente artigo tem por objetivo apresentar a importância da 
ética da atuação do psicólogo. A pergunta de partida é: quais as dificuldades sentidas 
pelo profissional psicólogo que não usa de ética em seus atendimentos?

Para sanar o objetivo e problemática em questão optou-se em realizar uma 
pesquisa de revisão integrativa, visando através de outros estudos sobre a temática 
apresentar dados concretos sobre o assunto. 

O artigo apresenta como foram definidos os artigos escolhidos para a discus-
são, apresenta esses nos resultados em forma de tabela e depois traz a discussão 
sobre os mesmos; finalizando com a conclusão sobre os estudos usados.

Desenvolvimento

O tópico apresenta os procedimentos metodológicos do estudo, ou seja, o pas-
so a passo de como essa pesquisa é desenvolvida, para que tenha sucesso. São 
enfatizadas as bases de dados onde os arquivos foram localizados, a temporalidade 
desses estudos, entre outros.
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Posteriormente, são apresentados os resultados do estudo, ou seja, informa-
ções relevantes destacadas na pesquisa em questão. Depois, são apresentadas as 
discussões sobre o estudo, enfatizando as particularidades de cada assunto tratado, 
por autores distintos.

Procedimentos metodológicos

O trabalho se trata de uma pesquisa bibliográfica de revisão integrativa. Segun-
do Gil (2002), o modelo de pesquisa evidenciado torna-se possível através de infor-
mações contidas em livros e artigos científicos. Já a revisão integrativa compreende 
análise e pesquisas que dão suporte ao autor do estudo para discorrer seu conheci-
mento e sintetizar informações sobre determinado assunto (MENDES et al., 2008).

O banco de dados utilizado para acrescentar informações de autores foi no 
BVS (Biblioteca Virtual em Saúde), onde inclui: LILACS (Literatura Latino-Americana 
e do Caribe em Ciências da Saúde), SCIELO (Scientific Electronic Library Online), 
publicados no período de 2000 a 2019. 

Sendo a pergunta norteadora do trabalho quais as dificuldades sentidas pelo 
profissional psicólogo que não usa de ética em seus atendimentos?

Os critérios de inclusão estabelecidos para a seleção dos artigos foram: ser 
obra original; apresentar resposta temática à pergunta investigativa; ser disponível, 
na integra de maneira eletrônica; e apresentar versão no idioma português ou inglês. 
Foram excluídos: estudos iguais e os que, apesar de se adequar aos critérios de 
inclusão, saiam do ponto chave do trabalho. Visando o encontro de materiais foram 
utilizados quatro descritores quais são: “Ética”, “Psicologia” e “Profissionalismo”.

Quadro 1- Seleção das pesquisas, conforme os critérios pré-estabelecidos, Brasil, 
2019.

SCIELO 
03/01/2019

LILACS
10/02/2019

15 artigos 
Busca com Descritores 

(A ética na atuação do psicólogo)

10 artigos
Busca com Descritores 

(A ética na atuação do psicólogo)
07 artigos

(Pós- refinamento (Leitura do título e 
resumo).

05 artigos
(Pós- refinamento (Leitura do título e 

resumo).
04 artigos

Amostra final, pós-leitura dos artigos 
(critérios de inclusão)

02 artigos
Amostra final, pós-leitura dos artigos 

(critérios de inclusão)

Fonte: dados da pesquisa, 2021.

Resultados e discussões

Por fim, foram localizados seis artigos científicos, selecionados pelos critérios 
de inclusão previamente estabelecidos. Diante os mesmos, dois foram localizados no 
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Biblioteca Virtual em Saúde (BVS), duas no Caribe em Ciência da Saúde (LILACS) e 
quatro no Scientific Eletronic Libary Online (SCIELO). 

Quadro 2- Código do artigo, título, base de dados, ano de publicações, autoria. 

CÓDIGO TÍTULO BASE DE 
DADOS

ANO DE 
PUBLICAÇÃO AUTORIA

Artigo 1 A Psicologia a Serviço do Outro: Ética 
e Cidadania na Prática Psicológica SCIELO 2003 FREIRE, J. C

Artigo 2
Por uma ética na saúde: algumas re-
flexões sobre a ética e o ser ético na 
atuação do psicólogo

SCIELO 2002 MEDEIROS, G. A

Artigo 3 Ética na Avaliação Psicológica: Velhas 
Questões, Novas Reflexões LILACS 2018 MUNIZ, M

Artigo 4
Ética e Direitos Humanos na formação 
de profissionais de Psicologia em 
Salvador - Bahia

SCIELO 2013 RECHTMAN, R 
et al

Artigo 5 Psicologia e suas: problematizando a 
atuação da(o) psicóloga(o) no CRAS SCIELO 2016 SANTOS, P. H. R

Artigo 6 O trabalho do psicólogo em prisões LILACS 2007 RAUTER, C.

Artigo 7
A atuação do psicólogo com adoles-
centes infratores em medida socioedu-
cativas

BVS 2016
SOARES, Gilbert 
Romer; MENDES, 

Delza Ferreira

Artigo 8
Características da Atuação do Psicó-
logo na Proteção Social Especial em 
Santa Catarina

SCIELO 2018
LIMA, Fabiani Ca-
bral; SCHNEIDER, 

Daniela Ribeiro 

Artigo 9 Atuação dos Profissionais de Psicolo-
gia nos CRAS do Interior da Paraíba SCIELO 2018 MACÊDO, Orlando 

Júnior Viana et al

Artigo 10 Estudo sobre a formação ética dos es-
tudantes de psicologia BVS 2020 DIAS, Fabio Araú-

jo; REGO, Sergio

Artigo 11
Infrações ético profissionais de psicó-
logos nos jornais do CFP de 2015 a 
2017

SCIELO 2018 FARIA, Ellen Caro-
lina de Paula et al

Fonte: dados da pesquisa, 2021.

Categoria 01: A importância da ética do profissional psicólogo

Santos (2016) discorre que a atuação do profissional psicólogo é assunto de dis-
cussão desde sempre, isto porque o mesmo realiza suas atividades com o direciona-
mento de vidas, atuando de acordo com as informações repassadas pelo próprio pa-
ciente que o procura. O autor considera que a psicologia, assim como qualquer outra 
profissão precisa ser, e é norteada por códigos de ética, visando sempre o atendimen-
to a sociedade de forma íntegra e segura. Os profissionais precisam saber como atuar 
frente a cada atendimento, levando em consideração o sigilo que cada caso almeja.

Na concepção de Freire (2003), não existe a possibilidade do profissional da 
psicologia atuar sem ética, sendo que sua profissão é devidamente norteada por pre-
ceitos éticos, propriamente. Entretanto, ele mesmo salienta que existe apenas uma 
maneira de que este profissional quebre o sigilo das informações que recebe, sendo 
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que a sua escolha precisa estar relacionada a busca de auxílio a outra pessoa que 
esteja em perigo, diante o que ele recebeu de informação de seu paciente. Ou seja, 
a falta de ética, por meio da quebra de sigilo, deve ocorrer apenas quando o seu pa-
ciente torna-se perigo para alguém, ou este enfatiza sobre a falta de segurança de um 
indivíduo, sendo sua figura associada a outra pessoa.

Conforme Muniz (2013) essa possibilidade de quebra de sigilo está relacionada 
ao fato de que as condutas humanas precisam ser refletidas, ao passo que na busca 
de cuidar da vida dos envolvidos diante um caso, é necessário intervenção. Ou seja, 
é uma questão que reluta entre o bem e o mal. 

Ao refletir criticamente sobre a moral, o sujeito assume uma postura ativa 
- condição essencial para a existência do sujeito ético - pois não limita sua 
ação às circunstâncias, à vontade de um outro ou aquilo que é considerado 
moralmente como sendo certo ou errado. O sujeito ético/ativo indaga, proble-
matiza, avalia, debate antes de partir para a ação (MEDEIROS, 2002, p.01). 

Sendo assim, é possível entender que o psicólogo precisa avaliar as informa-
ções que recebe, entendendo que dados precisam ser direcionados a outros profis-
sionais, por exemplo, em busca do auxílio do caso junto aos mesmo, ou junto a outro 
indivíduo, estendo o mesmo associada a uma questão importante, enfatizado pelo 
seu paciente.

Vale salientar, que o psicólogo atua em diversas frentes, e não apenas em 
situações comuns, como por exemplo, direcionamento de indivíduos com estrutura 
familiar, mas também em situações que envolve indivíduos encarcerados, onde sua 
realidade é extremamente propicia a vivências conflituosas e perigosas; não apenas 
para eles, mas também e, sobretudo, para os demais indivíduos da sociedade (RAU-
TER, 2007). 

Dessa maneira, afirma Rechtman et al. (2013), que os desafios do profissional 
da psicologia são muitos, sendo que a sociedade está em constante transformação, o 
que o permite atuar em diversas frentes, em alguns momentos comuns, mas a maioria 
das vezes, nem tanto; ou seja, sua função requer conhecimento sobre as comple-
xidades vividas pela sociedade, o que o torna um eterno estudioso das relações e 
vivências humanas. 

Assim, é possível a compreensão de que o trabalho da psicologia está associa-
do ao cuidado com o outro, é o estar à disposição do indivíduo que busca do profissio-
nal psicólogo para que, através do uso de suas técnicas, ajude-o a compreender suas 
próprias questões (FREIRE, 2003). 

Discorre Muniz (2013) que o psicólogo, através do seu código de ética precisa 
refletir suas práticas, de maneira que torne possível a construção de uma sociedade 
mais entendida, consigo mesma, e com os problemas que a circulam, através do de-
senvolvimento de suas ações. 

Rechtman et al. (2013), pontuam que a atuação do profissional psicólogo deve 
ser realizada, principalmente, relacionando as questões que enfrenta ao quesito de 
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respeito para com os indivíduos, pois estes detém de direitos humanos, nas quais se 
incluem os princípios éticos sobre aquilo que se escuta nos seus atendimentos, caso 
contrário, o profissional precisa de intervenção.

Essas intervenções estão relacionadas a penalidades distintas, precisando que 
cada uma seja analisada por profissionais competentes para tal. Cabe salientar que 
os profissionais não podem ser penalizados sem a devida identificação do motivo pelo 
qual decidiu tomar uma decisão específica.

Para que os profissionais entendam a importância de saber atuar, levando em 
consideração seu Código de Ética, devem estes serem direcionados quanto ao mes-
mo, desde sua graduação, ou seja, ainda enquanto discentes. Dessa maneira, os au-
tores discorrem que “portanto, deve incluir a ética como assunto de interesse em seu 
cerne”, nas informações apresentadas nos cursos de Psicologia (DIAS; REGO, 2020, 
p. 04).

Com relação ao profissional da psicologia, que atua em políticas públicas, cabe 
salientar que, desde cedo, ou seja, ainda na faculdades, é importante que aprenda 
sobre as desigualdades sociais, e como estas podem afetar a forma como seus pa-
cientes direcionam determinadas questões, sendo que esse processo também define 
como esse profissional atua junto a seus pacientes, em seus direcionamentos junto a 
eles (LIMA; SCHNEIDER, 2018).

Neste sentido, também abordam Soares e Mendes (2016), que, junto a adoles-
centes infratores, por exemplo, a situação é próxima, pois, também trata-se de uma 
questão de políticas públicas, e consequentemente no uso de diversos documentos e 
direcionamentos, tais como o Código de Ética, para a avaliação da situação de cada 
sujeito avaliado pelo profissional.

Categoria 02: Penalidades ao profissional psicólogo antiético

De acordo com Muniz (2013, p. 09) os julgamentos com relação a má atuação 
do profissional psicólogo estão relacionados a duas situações, sendo a primeira as 
questões de penalidades e a segunda, aos arquivamentos. Conforme o autor, entre as 
penalidades, incluem-se “advertência, multa, censura pública, suspensão do exercício 
profissional, por até 30 dias, e cassação do exercício profissional”. Já com relação aos 
arquivamentos, citou que são existentes quando não se apresenta materialidade.

Faria et al. (2018), reafirmam as informações enfatizadas por Muniz (2013), 
quando este diz que as penalidades aplicadas relacionam-se a advertência, multa e 
também cassação do registro. Dizem ainda que vários fatores influenciam para essas 
penalidades, onde considera-se a gravidade de cada caso ou mesmo a reincidência 
da falta.

Isto é devido porque, o profissional psicólogo, deve relacionar sua atuação a 
minimização dos problemas da sociedade, e não aumentar suas problemáticas, os 
expondo. Estas situações são discutidas desde a graduação do psicólogo, entretanto, 
cada dia mais, precisa ser evidenciada em sala de aula (SANTOS, 2016). 
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No estudo de Muniz (2013, p.10) foram considerados para avaliação 45 casos 
de processos éticos contra os profissionais da psicologia, que ele buscou identificar 
quais eram seus locais de atuação. A mesma apresentou que 51,11% dos casos fo-
ram em consultórios, 15,55% foram em trânsito ou Detran, 11,11% em clinicas, 6,66% 
em fórum. Ainda enfatizou que 4,44 relacionam-se ao porte de armas e os centros de 
convivência, as ONGS, escolas de vigilantes, CRAMI e sistemas prisionais ficaram 
com 2,22%.

Nota-se que as dificuldades, com a falta de ética, são sentidas em várias 
situações, e não apenas em locais isolados, o que faz compreender que a falta de 
ética de fato existe, e não trata-se apenas de situações as quais são consideradas 
mais conflituosas.

Considerações finais

Conclui-se, que o profissional psicólogo que não efetiva seus atendimentos 
a sociedade, de forma íntegra e segura, para ele e o outrem, detém de penalidades 
diversas, sofrendo consequências, inclusive, com relação a cassação do exercício de 
sua profissão, afinal as suas faltas, diante o Código de Ética de sua profissão, tendem 
a trazer dificuldades para a vida do indivíduo, seu paciente.

Entre essas penalidades, apresentam-se, além de cassação de seu poder de 
atuação, as multas e ainda advertências. Compreende-se estes como importantes 
para que o profissional saiba até onde pode exercer o seu direito frente as informa-
ções que são transferidas pelos seus pacientes. Sendo assim, pode ser entendido 
que essas são as dificuldades sentidas pelos profissionais psicólogos.

Foi possível compreender que a atuação do profissional psicólogo é passível 
de estudos constantes, pois de acordo com as mudanças no cenário social, as dificul-
dades sentidas pelos sujeitos tendem a alternar em torno de uma mesma situação, o 
que demanda maior disponibilidade, e interesse advindo do profissional. 
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RESUMO
A presente pesquisa aborda a temática da sustentabilidade sob as lentes do ensi-
no superior jurídico. Levanta como problema de pesquisa o questionamento acerca 
de qual seria a importância da disciplina de Sustentabilidade na grade curricular do 
Curso Superior em Direito e tem por objetivo investigar a presença ou ausência do 
Paradigma da Sustentabilidade como eixo transversal ao curso superior em Direito a 
partir das diretrizes gerais para o curso as quais emanam dos órgãos de educação do 
Poder Executivo, bem como refletem a sistemática normativa do ordenamento jurídi-
co brasileiro. A metodologia escolhida foi a de caráter exploratório a partir da análise 
documental e guiada pela pesquisa bibliográfica e revisão de literatura. Os resultados 

CAPÍTULO 2

A SUSTENTABILIDADE COMO EIXO TRANSVERSAL
NO ENSINO SUPERIOR JURÍDICO
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desta pesquisa apontam que embora não apareça em denominação expressa nas 
diretrizes gerais para o Ensino Jurídico, é desenhado um novo perfil acadêmico-pro-
fissional que, assim como a Constituição Federal de 1988, elege a Sustentabilidade 
como paradigma ético.
Palavras-chave: Sustentabilidade; Educação; Curso Superior em Direito; Grade Cur-
ricular do Direito.

ABSTRACT
This research addresses the theme of sustainability under the lens of higher legal edu-
cation. It raises as a research problem the question about the importance of the Sustai-
nability discipline in the curriculum of the Law Degree Course and aims to investigate 
the presence or absence of the Sustainability Paradigm as a transversal axis to the 
Law degree course based on the guidelines which emanate from the educational bo-
dies of the Executive Power, as well as reflect the normative systematic of the Brazilian 
legal system. The chosen methodology was exploratory based on document analysis 
and guided by bibliographic research and literature review. The results of this research 
show that although it does not appear in an express name in the general guidelines 
for Legal Education, a new academic-professional profile is designed which, like the 
Federal Constitution of 1988, elects Sustainability as ethical paradigm.
Keywords: Sustainability; Education; Degree in Law; Curriculum of Law.

Introdução

A temática da Sustentabilidade figura cada vez mais em destaque, principal-
mente como uma preocupação das ciências jurídicas, embora possa ser abordada por 
qualquer ramo da ciência, haja vista que é um tema polissêmico e, portanto, de cará-
ter interdisciplinar e multidimensional. Por esse prisma, a presente pesquisa situa-se 
no campo do Direito, com ênfase na Educação para o ensino superior, elegendo a 
Sustentabilidade como paradigma.

No campo jurídico, é possível identificar grande preocupação com a questão do 
desenvolvimento sustentável especialmente com o advento da Constituição Federal 
de 1988 que apresenta em seus artigos 225, 3º, e 170, inciso VI, fundamentos para 
a construção de uma sociedade sustentável e em razão da hierarquia constitucional 
todos os demais instrumentos normativos do país também devem observar o Para-
digma aqui levantado. Assim, uma das inúmeras formas de imiscuir esse ideal na so-
ciedade é através da educação e, ainda, levando em consideração que cada área do 
conhecimento abordará a Sustentabilidade como eixo transversal sob suas próprias 
lentes. 

A partir da abordagem normativa sobre o tema e seu local de destaque como 
preocupação global, especialmente como objeto de estudo nas diversas áreas do co-
nhecimento científico, o presente estudo traz como problema de pesquisa o questio-
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namento acerca de qual seria a importância da disciplina de sustentabilidade na grade 
curricular do curso superior em direito.

Outrossim, objetiva investigar a presença ou ausência do paradigma da susten-
tabilidade como eixo transversal ao Curso Superior em Direito a partir das diretrizes 
gerais para o curso utilizando-se como fonte de dados os principais documentos mais 
recentes que emanam orientações gerais para este campo do saber acadêmico, bem 
como os instrumentos legais que desenham o caminho da República Federativa do 
Brasil como um Estado Democrático de Direito que, por sua vez, determinam que tipo 
de sociedade este Estado almeja construir.

Para tanto, a metodologia escolhida foi a de caráter exploratório a partir de 
análise de documentos de ordem pública, bem como instrumentos normativos e con-
ceitos fundamentais oriundos de autores das áreas do Direito e da Sustentabilidade, 
de modo que em relação a seus objetivos é qualitativa, guiada por vasto levantamento 
bibliográfico e revisão de literatura. O acesso aos documentos se fez possível através 
da disponibilização online destes em sites oficiais. 

A sustentabilidade como disciplina obrigatória para a graduação em direito

Importante esclarecer que a Sustentabilidade enquanto Paradigma não se con-
funde com Desenvolvimento Sustentável e tão pouco com Educação Ambiental. A 
construção desse conceito está sim intrinsecamente ligada a questão ambiental por-
que surge a partir da preocupação global com a rápida degradação do meio operada 
no mundo, mas não se limita a essa problemática, pois é melhor dizer que funciona 
como um mecanismo de ligação entre as inúmeras áreas do conhecimento cientifico 
que, por sua vez, possuem por finalidade a melhoria da qualidade de vida humana e 
por isso investigam o que é necessário para que o ser humano continue vivendo aqui 
na Terra. 

Nesse sentido, cabe a reflexão de que para a vida humana continuar a existir 
tal como é, faz-se necessário muito mais do que a preservação ambiental. Conforme 
Sachs (2009) é preciso que as áreas do saber direcionam esforços para fortalecer as 
dimensões política, econômica, ambiental, social e ética sob a consciência de paz, 
desenvolvimento e humanismo para uma sociedade mais solidária e justa. 

Desta forma, a Sustentabilidade é visualizada como um Paradigma para as 
ciências. É a resposta para a pergunta relativa a qual tipo de sociedade precisa-se 
construir para subsistir na Terra. Enquanto Desenvolvimento Sustentável é o caminho 
que vai se trilhar para alcançar o status de sustentável. Logo, o Paradigma da Susten-
tabilidade funciona como uma teia que liga todas as áreas do saber. Assim, conside-
rando que a questão ambiental pode ser uma área do saber, a educação ambiental é 
um ponto dessa teia, também chamada de dimensão. (CHACON, 2007).

Conforme Gadotti (2008) o único caminho para a mudança é a partir da edu-
cação. A Educação Para a Sustentabilidade deve ser estudada por todos os níveis 
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na escola formal e vivenciada a partir da educação informal. A preocupação é com a 
qualidade de vida humana e o bem-estar social para todos, sem exclusão social por 
níveis. 

Assim, uma vez que o Estado brasileiro abraçou esse paradigma e se com-
prometeu internacionalmente com sua incorporação, cabe questionar, no que tange a 
educação de nível superior, se a Sustentabilidade está presente nos instrumentos de 
diretrizes gerais para o curso superior em Direito, para que assim se possa consagrar 
a formação de profissionais mais éticos, comprometidos com o bem-estar social e 
senso de humanidade. 

Com a progressiva preocupação da academia pela corrida da Sustentabilidade, 
é possível verificar indicadores de sustentabilidade no ensino superior jurídico, espe-
cialmente através da grade curricular eleita pela instituição de ensino, plano pedagó-
gico, leis e diretrizes gerais do Ministério da Educação para o curso de Direito. 

Nesse viés, importante abordar especificamente a resolução nº 5, de 17 de de-
zembro de 2018, instituída pelo Ministério da Educação, Conselho Nacional de Edu-
cação e Câmara de Educação Superior publicaram, a qual tem o objetivo de estabele-
cer as diretrizes curriculares de âmbito nacional para o curso de graduação em direito, 
revogando expressamente a Resolução CNE/CES nº 9, de 29 de setembro de 2004, 
a Resolução CNE/CES nº 3, de 14 de julho de 2017. 

Observa-se na referida resolução, logo em seu artigo 2º, que o instrumento dei-
xa de utilizar a nomenclatura “projeto político pedagógico (PPP)”, passando a utilizar 
apenas “projeto pedagógico do curso (PPC)”, questão que se justifica pela polariza-
ção política vivenciada nos últimos anos no Brasil e ilusória tentativa de tornar neutra 
a educação, quando, no entanto, toda educação é intencional de alguma forma, o que 
justifica a defesa de que a Sustentabilidade opera na sociedade através da educação 
como uma revolução mental, conforme Boff (2015).

A referida resolução, em seu artigo segundo, parágrafo primeiro, inciso segun-
do, coloca a inserção social como parâmetro de contextualização para a concepção e 
objetivos gerais do curso, o que significa que cada Instituição de Ensino pode elaborar 
seu programa de curso com base na identidade regional e realidade social na qual 
está inserida. Além disso, também destaca em seu inciso quinto, do mesmo artigo, 
que deve promover a interdisciplinaridade, o que é um convite a uma formação menos 
positivista e mais holística que se apresenta como sustentáculo à Sustentabilidade 
como parte da grade curricular.

Seguindo a análise do mesmo artigo, em seu parágrafo quarto, há também o in-
dicativo de que o Plano Pedagógico do Curso (PPC) deve adotar conteúdos transver-
sais, logo um ensino transversal, interdisciplinar e multidimensional são fundamentais 
para a perspectiva geral do curso Superior em Direito.  

O artigo terceiro desta resolução orienta que o perfil acadêmico do discente 
em Direito perpasse uma formação humanística, especialmente com inclinação ao 
domínio das alternativas consensuais de resolução de conflitos como a mediação e 
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a conciliação extrajudiciais em detrimento ao perfil litigioso de outrora. Tudo isso con-
tribui para uma nova valoração dos fenômenos jurídicos e sociais do ideal da cultura 
de paz, possível até mesmo em uma área que possui como principal objeto o conflito. 

A partir desta singela análise de alguns dispositivos da resolução em espeque é 
possível perceber que há intenção em construir um novo perfil acadêmico-profissional 
para o jurista. Especialmente baseado na transversalidade do ensino e seu pluralismo 
para a articulação de saberes de outras áreas formativas como: Antropologia, Ciência 
Política, Economia, Ética, Filosofia, História, Psicologia e Sociologia. 

A esse convite à interdisciplinaridade que busca visualizar seu objeto de estudo 
sob as variadas lentes do saber chamamos de Paradigma da Sustentabilidade. Tal 
perspectiva pode até ser considerada um grande desafio aos domínios estruturais for-
mais do curso em Direito, dado o seu caráter demasiadamente conservador, porém, 
apresenta-se como alternativa viável aos problemas sociais e aos novos desafios do 
ensino e da pesquisa que emerge no século XXI. A Sustentabilidade como componen-
te da grade curricular do Ensino Superior em Direito possui o condão de contemplar 
tais expectativas, diversificando a grade curricular e a possibilitando introduzir sabe-
res de importância regional, como por exemplo reflexões e críticas acerca do “desen-
volvimento regional sustentável”.

Direito e Sustentabilidade: dilema ou desafio?

Cabe apresentar de maneira dialética a dicotomia entre o Ensino Jurídico e a 
imersão da Sustentabilidade nas áreas da ciência enquanto paradigma, pois oriunda 
da mesma raiz moral capaz de verter o tipo de formação ofertada e suas consequên-
cias para a qualidade do profissional do Direito. 

É intrínseco ao Direito a responsabilidade de oferecer fundamentos para 
uma sociedade justa, livre e solidária, conforme estabelece o artigo 3º, inciso I, da 
Constituição Federal de 1988 (CF/88) e, para tanto, se reinventa a partir dos fatos 
sociais e valoração destes. Assim, tendo em vista grande inclinação individual, coletiva 
e internacional acerca do Desenvolvimento Sustentável como caminho para um 
modelo de sociedade mais justo, chama a si o Paradigma da Sustentabilidade como 
meio eficaz de promoção do atual Estado Democrático de Direito, preocupado com o 
interesse coletivo e sob um ideal de fraternidade. Daí porque, segundo Freitas (2012), 
é possível sustentar que a Sustentabilidade é um paradigma jurídico-institucional 
consagrado no ordenamento pátrio, que deve ser incorporado por todas as ciências e 
segundo Boff (2014) institucionalizado a partir do currículo acadêmico. 

Embora esteja atada também a outras áreas do conhecimento, fato é que a 
Sustentabilidade precisa do Direito, porque este é detentor do poder coercitivo e, co-
mumente, a sociedade tende a somente seguir novas determinações se houverem 
leis que as garantam. Apuração que alça a proposição contrária: o Direito precisa da 
Sustentabilidade? Muito embora a promessa da Ciência Jurídica já seja a de garantir 
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paz, solidariedade, igualdade, muito antes de a Sustentabilidade surgir na perspectiva 
da contemporaneidade, segundo Boff (2014) é importante refletir que nem tudo que 
o Direito promete projeta-se no plano material, pois carece da reflexão proposta pela 
Sustentabilidade, uma vez que a mera técnica ou dogma não é suficientemente capaz 
de oferecer soluções e respostas de caráter humanista e afetivo.

Neste diálogo entre a Sustentabilidade e o Direito observa-se que esta é uma 
preocupação que vem sendo paulatinamente incorporada pelas Instituições de En-
sino Superior (IES), públicas e privadas. Uma forma de evidenciar tal preocupação 
é a inclusão da disciplina de Sustentabilidade na grade curricular dos diversos cur-
sos de graduação. A exemplo, tem-se o Centro Universitário Doutor Leão Sampaio 
(UNILEAO), instituição privada localizada na cidade de Juazeiro do Norte, Ceará, que 
além de deixar claro em plano pedagógico que adota o Paradigma da Sustentabilida-
de como eixo transversal a todos os cursos, também dispõe de uma disciplina com a 
abordagem, cursada sob a denominação de “Desenvolvimento Regional Sustentável”.

O objetivo é posicionar a Sustentabilidade como princípio vinculante e um pa-
radigma ético e jurídico-institucional para a formação de profissionais mais humani-
zados e comprometidos com o bem-estar social e as questões éticas e solidarias da 
vida em sociedade em oposição a agressividade do sistema capitalista competitivo. 

A sustentabilidade para além do politicamente correto no contexto das institui-
ções de ensino superior

A bandeira da Sustentabilidade vem sendo levantada nas últimas décadas, 
mas para Veiga (2002) corre o risco de ser incorporada pela ideia do capital verde 
como uma forma de maquiar a agressividade do sistema capitalista e se perder em 
essência.    

O debate acerca da Sustentabilidade como alternativa para a construção de 
sociedades mais justas ganha ênfase a partir da década de 1960, sobretudo em razão 
da devastação ambiental e social decorrente da II Guerra Mundial. Além das conse-
quências palpáveis deste momento também se inserem as teorias cientificas, muitas 
vezes apocalípticas, sobre o fim do mundo que propunham novas formas de produção 
industrial e pactos internacionais entre as nações com envolvimento de atores como 
o próprio Estado, a sociedade civil e o setor privado em todos os níveis de mercan-
tilização. Daí porque a partir deste marco histórico o movimento sustentável cresce 
em escala global e surge no plano interno de cada país inúmeros incentivos para a 
adoção de uma Educação sustentável (GADOTTI, 2008).

Por outro, em razão das questões do capitalismo, especialmente porque a es-
cola forma o trabalhador, ainda muito se argumenta se a questão ambiental seria 
um mero surto passageiro de preocupações que demandariam medidas com pesa-
do ônus para as empresas que adotarem, se seria um impasse a lucratividade do 
setor empresarial. Mas fatores como a insurgência do consumidor verde vêm de-
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monstrando que a comunidade em geral passa a valorizar cada vez mais a adoção 
de práticas socioambientais pelas organizações. Nesse sentido, é possível afirmar 
que os dilemas que orbitam o Paradigma da Sustentabilidade não são apenas para 
atender o politicamente correto e tal sentimento se explica na novidade do movimento 
sustentável e/ou conhecimento sobre as benesses de uma economia verde, de modo 
que o desacolhimento persiste especialmente por questões culturais e entranhamento 
sólido do capitalismo agressivo (BOSSELMANN, 2015).

Observa-se que o pensamento ambientalista passa por grande evolução des-
de 1950 (CHACON, 2007). No que tange as dimensões de meio ambiente e seu 
conceito, elasteceram-se as preocupações globais e nacionais a partir das inúmeras 
pressões internacionais especialmente promovidos pela ONU (Organização das Na-
ções Unidas) com incidência direta no setor industrial e mercadológico através de leis, 
decretos, regulamentos, planos de ação e outros instrumentos para acompanhar o 
ritmo do mundo e tentar, minimamente, preservar a Terra, sobretudo, por meio de uma 
política de responsabilidade socioambiental.

Muito embora o sistema capitalista tenha se desenvolvido historicamente atra-
vés da devastação dos recursos naturais sem consciência de finitude e da exploração 
da mão de obra em condições, muitas vezes, subumanas, desde a década de 1960, 
sobretudo, em razão das consequências do período Pós-Segunda Guerra Mundial, a 
ciência vem propondo novas formas de desenvolvimento que consideram muito mais 
do que fatores numéricos, afastando a ideia de crescimento pelo crescimento (BOFF, 
2012; BOSSELMANN, 2015; CHACON, 2007).

Assim, a partir de tais questões, tanto positivas quanto negativas e diretamente 
relacionadas a sistemática do capitalismo, faz-se importante destacar em amplitude o 
conceito de Sustentabilidade que para Freitas (2012):

[...] trata-se do princípio constitucional que determina com eficácia, direta e 
imediata, a responsabilidade do Estado e da sociedade pela concretização 
solidaria, com empatia do desenvolvimento material e imaterial, bem-estar 
psico socialmente inclusivo, durável e equânime, ambientalmente limpo, ino-
vador, ético e eficiente, no intuito de assegurar preferencialmente de modo 
preventivo e precavido, no presente e no futuro, o direito ao bem-estar (FREI-
TAS, 2012, p.41).

Nesse sentido, o desenvolvimento sustentável é visto como alternativa a agres-
sividade do sistema capitalista propõe que as gerações presentes satisfaçam suas 
necessidades sem comprometer a das gerações futuras satisfazerem as suas, con-
forme relatório Brundtland datado de 1987 e elaborado no contexto de reuniões inter-
nacionais promovidas pela Organização das Nações Unidas (ONU), na ocasião, em 
Estocolmo. 

Nesse panorama, muito embora a Sustentabilidade possua tantas dimensões 
quantas sejam as necessidades humanas, seu tripé, especialmente por estarmos em 
um contexto capitalista, é composto pelas dimensões econômica, ambiental e so-
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cial. Quanto a econômica podemos destacar vantagens como diferencial competitivo, 
qualidade dos produtos e serviços, custos, estratégias do negócio, foco, mercado, 
resultado. Para a sustentabilidade ambiental os destaques são para tecnologias lim-
pas, utilização sustentável dos recursos naturais, atendimento à legislação, gestão de 
impactos ambientais como efluentes e resíduos e reciclagem. Enquanto a sustenta-
bilidade social propõe assumir compromisso com Recursos Humanos, Participação e 
Promoção de Projetos de cunho social, suporte no crescimento e desenvolvimento da 
comunidade. Agindo assim as empresas terão diversos incentivos fiscais, negócios 
mais duradouros e fidelização de um público crescente. 

Nesse sentido, mostra-se possível que ideais sustentáveis sejam desenvolvi-
dos na sociedade, mesmo em um panorama de sociedade capitalista, ao passo que 
o conflito pode ser tido como aparente e se fundamenta na novidade do movimento 
sustentável e/ou conhecimento sobre suas benesses, assim como tal conflito somente 
subsiste por questões culturais e entranhamento sólido do capitalismo agressivo. Por 
outro lado, a preocupação com o futuro do planeta não deve existir pelo simples medo 
de que a Terra possa acabar, mas sim pelo sentimento de amor e respeito à própria 
vida, sendo, pois, uma alerta ao utilitarismo humano e social (BOSSELMANN, 2015).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O Ensino Jurídico no País certamente possui raízes bem construídas no con-
servadorismo e formalismos, especialmente por fazer parte da construção do país 
após 1500. Também possui uma extensa história que sempre se posicionou no confli-
to. Todavia, hodiernamente, a Ciência Jurídica é convidada a construir um novo perfil 
acadêmico-profissional para o discente. 

A resolução nº 5, de 17 de dezembro de 2018, acima abordada, demonstrou 
acompanhar o ritmo das mudanças sociais por apresentar a necessidade de as Ins-
tituições de Ensino Superior construírem um currículo com viés mais humanista. Dei-
xou claro que não basta conhecer as leis em uma perspectiva positivista. É preciso 
desenvolver consciência crítica a partir da capacidade de reflexão do próprio campo 
de saber em diálogo com as outras áreas do conhecimento.

Vê-se o Paradigma da Sustentabilidade como alternativa a agressividade do 
sistema capitalista a partir da Educação Sustentável para formar sujeitos mais éticos 
e comprometidos com o bem-estar social e a cultura de paz. Porém, como nenhuma 
grande mudança ocorre rapidamente, o processo exige uma revolução mental que 
possui como braço forte a Educação, embora não seja o único meio. 

Para tanto, faz-se necessário neste caso que as instituições de ensino superior, 
para além do falar, de fato sejam sustentáveis e que cumpram a sua função social na 
formação dos sujeitos. Isso seria possível, especialmente, com a adoção da “discipli-
na de Sustentabilidade” na grade curricular do ensino superior jurídico, demonstrando 
sua preocupação expressa com a popularização do paradigma em questão. 
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RESUMO
O objetivo geral do estudo relaciona-se a discorrer sobre os danos do alcoolismo à 
saúde. Ao longo do texto, fica evidente que diversas doenças tendem a culminar as 
dificuldades sentidas por aqueles que fazem uso excessivo do álcool, estando entre 
as doenças a Hepatite alcoólica, os problemas cardíacos ou problemas com óbitos 
ocasionados por embriaguez no trânsito. Para sanar a problemática do estudo, rea-
lizou-se uma pesquisa bibliográfica, sendo a mesma responsável por unir dados de 
diversos autores sobre o assunto tratado. Entre os resultados encontrados, viu-se 
que, apenas durante a pandemia, o consumo de álcool aumentou consideravelmente, 
sobretudo, entre a faixa etária de 30 a 39 anos de idade, ou seja 26% dos pesquisa-
dos. Por fim, fica claro que a orientação aos jovens, permite que esse indice diminua, 
sendo que o consumo inicia ainda quando os sujeitos estão ainda na adolescência ou 
início da fase adulta.
Palavras-chave: Alcoolismo. Consequências. Impactos. Saúde.

ABSTRACT
The main objective of the study is related to discussing the harm caused by alcoholism 
to health. Throughout the work, it is evident that several diseases tend to culminate the 
difficulties experienced by those who make excessive use of alcohol, including alcoho-
lic hepatitis, heart problems or problems with deaths caused by drunkenness in traffic. 
To solve the problem of the study, a bibliographical research was carried out, being 
the same responsible for uniting data from several authors on the subject in question. 
Among the results found, it was seen that, only during the pandemic, the consumption 
of alcohol increased considerably, especially among the age group from 30 to 39 years 
old, that is, 26% of those surveyed. Finally, it is clear that guidance to young people 
allows this index to decrease, and consumption starts even when the subjects are still 
in adolescence or early adulthood.
Keywords: Alcoholism. Consequences. Impacts. Health.

CAPÍTULO 3

ALCOOLISMO: CONSEQUÊNCIAS E IMPACTOS NA SAÚDE
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Introdução

Na atualidade, o alcoolismo é um assunto bastante discutido, diante das diver-
sas consequências que tem trazido para sociedade, as famílias e o próprio indivíduo. 
Sabe-se que, o alcoolismo tem causado elevadas taxas de mortalidade, e esta tem 
acrescido progressivamente com o passar dos anos. Esse é um problema conside-
rado sério, de acordo com a saúde pública do país, pois além dos problemas sociais 
e particulares, o mesmo tem causado altos custos às finanças designadas à saúde 
(MONTEIRO et al., 2011).

A bebida alcoólica não é um problema atual na sociedade, e apesar dos danos 
causados no organismo das pessoas, o álcool apesar de ser nocivo a saúde é consi-
derada lícita, e continua sendo a mais consumida, sobretudo, entre os jovens. Estes 
buscam a mesma para, além de diversão, melhor sociabilidade, e também em busca 
da desinibição e estimulação das relações entre seus pares, no que tange ao ato se-
xual (HAES et al. 2010).

As pessoas possuem contato constante com o álcool, porque o mesmo está 
presente em praticamente todas as ocasiões sociais, como por exemplo, nas reuniões 
de celebração, e festas de diversos estilos. Isto ocorre devido ao favorecimento da 
desinibição resultante da ação da droga no sistema nervoso central. Deste modo, o 
consumo de bebida é considerado sinônimo de alegria, lazer e relaxamento (PÁDUA, 
2011).

Apesar do alcoolismo não ser considerada uma doença hereditária, pela co-
munidade médica, existem relatos de predisposição orgânica para o desenvolvimento 
desta, sendo então, indiretamente, transmissível de pai para filho. Isso porque, depen-
de principalmente de três fatores, sendo a parte genética, relacionada ao fator social, 
ou seja, filhos que tem convívio com pais alcoólatras, tem predisposição ao consumo, 
e exagerado (GOMES, 2012).

Sendo assim, é possível afirmar que entre as causas do alcoolismo estão: os 
problemas familiares, o excesso de trabalho, os problemas financeiros, entre outros. 
Tais causas são as mais frequentes, e atingem o indivíduo ao abuso no consumo de 
bebidas alcoólicas.

Entendendo esse cenário, o objetivo geral do estudo é discorrer sobre os danos 
do alcoolismo à saúde. Com relação aos objetivos específicos, estes buscam: Conhe-
cer as medidas preventivas e tratamentos da doença; Caracterizar as doenças gera-
das pelo alcoolismo e; Avaliar as principais causas que levam um indivíduo ao consu-
mo excessivo de álcool. Visando o mesmo, responder a seguinte problemática: quais 
danos são sofridos pelo indivíduo ao ingerir excessivamente bebidas alcoólicas?

Para que o estudo tenha êxito, foi realizada uma pesquisa bibliográfica, onde 
por meio de acesso a outros estudos sobre o assunto tratado, foi possível desenvolver 
um trabalho que apresente dados estatísticos e narrativas sobre como o álcool tem 
afetado a saúde dos indivíduos.
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Desenvolvimento

No tópico em questão, são apresentados os procedimentos metodológicos 
usados para o desenvolvimento do estudo, assim como os resultados das pesquisas 
buscadas e as discussões das informações trazidas nos mesmos.

Procedimentos metodológicos

Foi realizado um levantamento que inclui uma busca manual em base de da-
dos no BVS (Biblioteca Virtual em Saúde), LILACS (Literatura Latino-Americana e do 
Caribe em Ciências da Saúde), MEDLINE (Literatura Internacional em Ciências da 
Saúde), SCIELO (Scientific Electronic Library Online) e BIREME (Centro Latino Ame-
ricano e do Caribe de Informação em Ciências da Saúde).

Os critérios de inclusão estabelecidos para a seleção dos artigos foram: ser 
obra original; apresentar resposta temática à pergunta investigativa; ter disponibilida-
de eletrônica na forma de texto completo; e apresentar versão no idioma português ou 
inglês. Foram excluídos: estudos iguais e os que, apesar de se adequar aos critérios 
de inclusão, saiam do ponto chave do trabalho.  Além de apresentar relato de expe-
riência de indivíduos que vivem diariamente o problema do alcoolismo.

Foram realizadas leituras analíticas objetivando a classificação e a produção 
das informações contidas nas fontes, de forma que estas consigam suprir a resposta 
esperada pelo problema da pesquisa.

Resultados

Sobre a quantidade de pessoas que tem caído no alcoolismo, Poline (2018) 
afirma que, de acordo com a Organização Mundial da Saúde (OMS), anualmente, 
tem morrido 3,3 milhões de pessoas, no mundo. No Brasil, no ano de 2016, a OMS 
afirmou que, por pessoa, o consumo chegou a 8,9 litros, onde foi superado a média 
internacional, de 6,4 litros.

Cerca de 85.032 mortes (1,4% do total), estão relacionadas ao alcoolismo. Ain-
da, discorre que 64,9% dos óbitos aconteceram com pessoas com menos de 60 anos 
de idade, ou seja, indivíduos ainda jovens. Vale salientar que as mesmas estão rela-
cionadas a problemas de saúde, que surgiram a partir do álcool, tais como hepática 
(63,9%) e distúrbios neuropsiquiátricos (27,4%).  Cabe saber que, três países con-
centram 80% das mortes que envolvem com o álcool, sendo estes os Estados Unidos 
(36,9%), Brasil (24,8%) e México (18,4%) (ORGANIZAÇÃO PAN-AMERICANA DA 
SAÚDE, 2021, online).

Compreende-se que, a problemática da pandemia intensificou as dificuldades 
com relação ao álcool, já que o acesso aos mesmos aumentou consideravelmente. 
Lacerda (2021), inclusive, discorre que, em sua pesquisa, os entrevistados, que estão 
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entre a faixa etária de 30 a 39 anos de idade, ou seja 26% dos pesquisados passaram 
a beber com frequência, sendo os motivos considerados diversos.

É importante saber que, o alcoolismo precisa ser evitado, desde cedo, já que 
o consumo de bebidas alcoólicas inicia entre os 13 e 17 anos, mais especificamente 
entre os 15 e16 anos de idade, que na pesquisa de Silva e Silva (2017) enfatiza 
representar 7,7% dos pesquisados.

Discussões

Entendendo os dados que se apresentam acerca da quantidade de pessoas, 
que atualmente, fazem uso do álcool, compreende-se a necessidade de discutir sobre 
como essa doença pode culminar em diversas outras problemáticas. 

Categoria 1: Doenças geradas pelo alcoolismo

De acordo com Bonna (2020), o alcoolismo é um dos assuntos mais recorren-
tes em rodas de discussão dentro da sociedade, esse fato se dá porque, o vício ao 
álcool provoca diversos tipos de problemas de cunho social e de saúde. 

Para Oliveira (2007), o alcoolismo é uma patologia que se transforma e se 
desenvolve através do uso contínuo e excessivo do álcool. Corrêa (2004) afirma que 
o uso do álcool e todas as influências que ele proporciona, reage na sociedade de 
modo negativo, tendo em vista que as consequências do vício impactam diretamente 
na saúde pública e também reflete em prejuízos analisados nas redes sociais do in-
divíduo. 

O Ministério da Saúde (2012) coloca que o alcoolismo é visto como um proble-
ma de saúde pública, essa assertiva é decorrente dos resultados apontados pelo pró-
prio Ministério, onde indica que 10% da população convive com diversos problemas 
resultantes do uso excessivo do álcool, e, que, 70% dos indivíduos em fase adulta se 
autodeclaram consumidores  

Sendo assim, fica claro que o Ministério da Saúde evidencia a importância de 
haver uma promoção à saúde e uma atenção específica dentro da rede pública para 
indivíduos que possuam problemas devido ao abuso da substância, focando primeira-
mente, na reabilitação desse indivíduo e a reinserção dele na sociedade. 

Se tratando de porcentagens e resultados, Meloni e Laranjeira (2004) abordam 
que o consumo excessivo do álcool provocou 3% das mortes ocorridas em todo o pla-
neta, além disso, é sabido que o álcool também provoca a cirrose e o câncer hepático.

De acordo com o Cisa (2013), quando um indivíduo faz uso nocivo de álcool, 
desenvolve algumas doenças, como, por exemplo, a síndrome de dependência a ál-
cool, este, como o próprio nome já diz, é quando o usuário se vê totalmente depen-
dente da substância química e acaba havendo um descontrole no momento do seu 
uso. 
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Para a Classificação Internacional das Doenças (CID- 10), é estabelecido al-
guns critérios que servem como um meio de classificação para a dependência:

Desejo intenso ou compulsão para ingerir bebidas alcóolicas. Tolerância: ne-
cessidade de doses crescentes de álcool para atingir o mesmo efeito obtido 
com doses anteriormente inferiores ou efeito cada vez menor com uma mes-
ma dose da substância; Abstinência: síndrome típica e de duração limitada 
que ocorre quando o uso do álcool e interrompido ou reduzido drasticamente. 
Aumento do tempo empregado em conseguir, consumir ou recuperar-se dos 
efeitos da substância; abandono progressivo de outros prazeres ou interes-
ses devido ao consumo. Desejo de reduzir ou controlar o consumo do álcool 
com repetidos insucessos. Persistência no consumo de álcool mesmo em si-
tuações em que o consumo é contra indicado ou apesar de provas evidentes 
de prejuízos, tais como, lesões hepáticas causadas pelo consumo excessivo 
de álcool, humor deprimido ou perturbação das funções cognitivas relaciona-
da ao consumo do álcool (SILVA, 2014, p. 15).

Sabendo disso, é importante afirmar que, para que o usuário seja diagnostica-
do como dependente, ele precisa ter aderido pelo menos três desses critérios. O con-
sumo nocivo dessas substâncias alcóolicas reflete na saúde do indivíduo, e tudo vai 
depender da quantidade de álcool que é ingerido; qual o padrão de consumo do usuá-
rio e efeitos bioquímicos causados pela ingestão de álcool (REZENDE, et al. 2021)

E, para Silva (2014), a Organização Mundial de Saúde reúne como base, cerca 
de 20 doenças que estão ligadas ao consumo exagerado do álcool, e, 60 doenças 
estão ligadas indiretamente, podendo essas chegarem no nível reversível, até níveis 
muito graves, causando, possivelmente, o óbito do indivíduo.

Categoria 2: Principais causas que levam um indivíduo ao alcoolismo e o trata-
mento

Nazário (2011) discorre que existem fatores específicos, que levam as pessoas 
ao consumo do álcool. O autor enfatiza o contexto familiar e social, a curiosidade e ex-
perimentação, a pressão dos amigos, o prazer pelo álcool, os problemas emocionais, 
e as facilidade de acesso.

Entretanto, vale salientar, que esse acesso, permite que vários indivíduos che-
guem a determinados malefícios. Atualmente, o número de óbitos, ligados ao alcoo-
lismo, relacionam-se aos acidentes de trânsito. Bocchini (2020, online) diz que “a 
maioria das vítimas fatais são os jovens de 18 a 24 anos (55%), seguidos pelo público 
entre 50 e 59 anos (19%)”. O levantamento em questão, considera janeiro do ano de 
2019 e julho do ano de 2020.

É importante saber que, não apenas estão em perigo as pessoas alcoolizadas 
que encontram-se no volante, mas também aqueles que circulam nas ruas, já que o 
descontrole dos volantes tendem as alcançar.

Carvalho et al., (2008) apontam que um dos fatores que mais influenciam as 
pessoas a ir em direção ao álcool, sobretudo, os jovens, está relacionado a doenças 
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como depressão e baixa autoestima. Discorrem ainda que, geralmente, ocasiona-
da por problemas com a família, onde envolve violência doméstica, falta de apoio 
em suas decisões, ente outras razões. É relevante considerar que, principalmente, 
o público feminino, tem sido direcionado a esse consumo excessivo, culminando em 
outros tantos problemas, já que a sociedade tende a ser machista quando ao fato. 

De acordo com Andrade et al. (2020, p. 02)

o alcoolismo feminino gera uma série de efeitos psicossociais de igual impor-
tância, principalmente quando levada em questão a pressão social à qual a 
mulher é submetida. O uso de álcool por mulheres é um fator de risco bem 
documentado para trauma, violência e abandono familiar.

Ou seja, o alcoolismo feminino direciona ela a doenças como depressão, an-
siedade, entre outras, pois, na grande maioria dos casos, as mesmas não se sentem 
apoiadas para assumir tratamentos e deixar o vício, por meio de auxílio profissional, 
sendo esta medida, o oposto do que é direcionado ao gênero masculino.

Mas cabe saber que o tratamento é existente e acessível, pois é feito, por in-
termédio de fármacos, além do direcionamento de profissionais da saúde, tais como 
psicólogos e psiquiatras, a depender do nível de alcoolismo, assumido pelo indivíduo. 
Enfatiza Reis et al. (2014, p. 06), que “a farmacoterapia é um método utilizado tendo 
como principais objetivos tratar pacientes alcoólatras de forma que se reintegrem à 
sua vida social, sendo um meio no qual vai depender da autoestima e dedicação 
pessoal”. Os autores ainda dizem que entre os medicamentos, podem ser citados o 
dissulfiram, o acamprosato e/ou a naltrexona.

É cabido saber que os efeitos desses Farmacológicos relacionam-se a auxílio no 
Sistema cardiovascular, no Músculo Esquelético, o Sistema Gastrintestinal e Fígado, 
o Sistema Nervoso Central e a Dependência, Tolerância e Síndrome de Abstinência 
(REIS et al., 2014).

Considerações Finais 

Considerando o texto que se apresenta, fica evidente que a problemática do 
estudo foi respondida, já que buscava entender quais danos são sofridos pelo indi-
víduo ao ingerir excessivamente bebidas alcoólicas, e ficou claro que o consumo do 
álcool permite às mulheres, em especial, desenvolver além de doenças de fígado, por 
exemplo, outras como depressão e ansiedade, por causa da pressão da sociedade 
acerca de uma figura feminina associar-se a tal dificuldade.

Com relação aos objetivos, vê-se que o geral foi atendido, pois buscava dis-
correr sobre os danos do alcoolismo à saúde, e identificou-se que um dos maiores 
problemas sentidos, pela sociedade, trata-se do fator ligado aos acidentes de trânsito, 
já que estes tendem aumentar consideravelmente quando associa-se ao uso de be-
bidas.
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No que tange aos objetivos específicos, o primeiro, que buscava conhecer as 
medidas preventivas e tratamentos da doença, enfatiza-se, orientar os jovens para o 
não início de consumo de álcool já que estes tendem a sanar seus problemas com 
esse consumo ou mesmo sentir que estão se divertindo, apenas usado a bebida como 
motivo. Enfatizou-se que os tratamentos associam-se ao uso de medicamentos, sen-
do conhecidos por dissulfiram, acamprosato ou naltrexona.

E por fim, caracterizou-se as doenças geradas pelo alcoolismo, estando entre 
eles a Hepatite alcoólica, a Cirrose, a Gastrite e as Doenças emocionais, entre outros. 
Também, o texto esclarece que muitos casos podem levar os sujeitos ao uso do álcool, 
estando entre suas associações aos problemas financeiros, emocionais, a tristeza, a 
necessidade de alegria ou mesmo os problemas relacionados a falta de socialização.

Conclui-se, a relevância da pesquisa aos profissionais de saúde, sobretudo, 
psicólogos, por entender que muitas dessas pessoas, que lutam contra a dependência 
do álcool, precisam do auxílio de profissionais da psicologia para livrar-se da doença.
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RESUMO 
Todo e qualquer trabalho afeta o trabalhador, mas nem todos representam um tipo 
potencial de ameaça à saúde mental como o trabalho nas prisões. Por este motivo, a 
presente reflexão tem, como princípio, investigar os possíveis impactos do trabalho no 
cárcere na saúde mental dos policiais penais, por meio de revisão bibliográfica. Uma 
vez que, ao manter contato com pessoas presas em seu ofício, o policial penal de-
senvolve e assimila condutas e hábitos que podem ter consequências diretas na sua 
saúde mental. A importância dessa reflexão está atrelada à pouca visibilidade sobre o 
tema com ênfase no trabalho dos policiais penais, razão pela qual, busca-se promover 
reflexões críticas e interdisciplinares acerca do mesmo. 
Palavras-chave: trabalho; prisões; saúde-mental 

ABSTRACT 
Any work affects the worker, but not all of them represent a potential type of threat to 
mental health as work in prisons. For this reason, this reflection has the principle of 
investigating the possible impacts of work in prison on the mental health of criminal 
police officer, through bibliographic review. Since, when in contact with people impriso-
ned in their profession, the criminal police officer admits some conducts, gets involved 
in the dynamics of power relations that manage the prison system and assumes repre-
sentations that can have direct consequences on their mental health. The importance 

1 Trabalho publicado em anais do 9º Congresso Internacional Interdisciplinar em Sociais e Humanida-
des, em 2020. Vale ressaltar, que o presente artigo passou por uma pequena edição para os moldes 
da Editora.
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of this reflection is linked to the lack of visibility on the subject, with an emphasis on the 
work of criminal police officers, which is why it seeks to promote critical and interdisci-
plinary reflections on it. 
Keywords: work; prisons; mental health. 

INTRODUÇÃO
 

Seguindo as ideias elaboradas por pensadores acerca do assunto proposto 
e tomando como base as formulações de Amador (2011), Dejours (2015), Heloani e 
Capitao (2003) Jaskowiak e Fontana (2015), Siqueira, Silva e Angnes (2017), entre 
tantos outros, pode-se constatar que o trabalho é fundamental para a vida e que os 
motivos da escolha de uma profissão são inúmeros, como por questões financeiras, 
de sobrevivência, realização ou até mesmo por status social. Além disso, o trabalho 
tem papel formador e influenciador da subjetividade e pode corroborar para um aspec-
to ambivalente, que, no entanto, lhe é considerado intrínseco: ao mesmo tempo que 
pode configurar fonte de prazer, pode ser fonte também de sofrimento. 

As interferências que podem ser observadas, de modo geral, são marcantes 
em determinados tipos de trabalho e, aqui destacamos, o trabalho que se realiza 
nas instituições prisionais: penitenciárias, presídios e cadeias públicas. No tocante às 
penitenciárias e presídios são instituições com objetivos de correção, utilizando-se da 
vigilância, disciplina e do controle dos corpos. 

Para garantir tais fins, uma categoria de trabalhadores denominados de poli-
ciais penais, precisa desenvolver técnicas a fim de garantir a ordem e o cumprimento 
da pena de quem comete algum crime e é condenado(a). Na realização de seus ofí-
cios, os policiais penais mantêm, uma parte de sua vida encerrada na instituição peni-
tenciária. Dessa experiência, não saem, contudo, sem marcas. Afinal, todo e qualquer 
trabalho afeta o trabalhador, mas nem todo trabalho representa um tipo potencial de 
ameaça como o trabalho nas prisões. 

A presente reflexão tem como princípio investigar, por meio de revisão bibliográ-
fica, os impactos do trabalho no cárcere na saúde mental do policial penal, visto que, 
ao manter contato com as pessoas presas, no seu ofício, desenvolve e assimila con-
dutas e hábitos que podem ter consequências diretas na sua saúde mental. É impor-
tante, igualmente, chamar a atenção para as relações de poder que gerem o sistema 
penitenciário e bem como as representações que esse trabalhador assume durante 
o cumprimento de seu ofício. Em nível acadêmico, portanto, busca-se a colaboração 
atrelada às provocações de ampliação de perspectiva que suscitem novos temas, di-
versificando, desta forma, as contribuições de outros campos de conhecimento. 

A seguir, em decorrência dos encaminhamentos que realizamos nas ideias teó-
ricas selecionadas para essa reflexão, apresentaremos a circunscrição de três temas 
que são de importância na articulação e delimitação do trabalho do policial penal, tan-
to do ponto de vista dos efeitos prejudiciais, quanto dos possíveis benefícios de uma 
profissão dessa natureza. 
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A instituição prisional  

Como toda instituição, a prisional visa por certos objetivos e diretrizes. Com 
efeito, seus principais concentram-se na punição dos crimes cometidos pelas pessoas 
presas, como também a reforma por meio da intimidação e coerção, para que essas 
pessoas sejam acomodadas em sociedade extramuros, por mecanismos, ditos, edu-
cativos. 

A prisão é local principalmente de aprisionamento das subjetividades, e por 
isso é preciso garantir, conforme propõe Foucault (2014, p. 242) a “vigilância, é claro. 
Mas também conhecimento de cada detento, do seu comportamento, de suas disposi-
ções profundas, de sua progressiva melhora; as prisões devem ser concebidas como 
um local de formação para um saber clínico sobre os condenados”. 

A a vigilância, em certa medida, é facilitada pela organização e estrutura do 
ambiente prisional, e ao mesmo tempo, em algumas prisões, dificultada pela super-
lotação. Para garantir os objetivos das prisões, a vigilância deve ser combinada com 
outros meios, nesse sentido, assinala Thompson (2002) os fins aos quais a peniten-
ciária se propõe estão “[...] ligados [e] oferecem espantosa combinação: confinamen-
to, ordem interna, punição, intimidação particular e geral, regeneração- tudo dentro de 
uma estrutura limitada pela lei, pela opinião pública e pelos próprios custodiadores” (p. 
37). Outro objetivo que a prisão se propõe a buscar é a prevenção de novos crimes. 

A ideia de instituições totais (GOFFMAN, 2015) alcançam as prisões, à medida 
que prezam pelo fechamento de suas estruturas, marcando a fissura com o mundo 
externo, tal realidade é indicada por altos muros, grades e incontáveis trancas presen-
tes nestes locais. Sem dúvidas, o fechamento das prisões não é completo, uma vez 
que há o fator da permeabilidade dessas instituições. Isso significa dizer que realidade 
prisional é atravessada pela extramuros e, são realidades que se influenciam mutua-
mente. Nesse sentido, o sujeito precisa se adaptar ao ambiente prisional, ao mesmo 
tempo em que busca adaptá-lo conforme suas necessidades e vontades por meio 
dessa abertura.

Ainda que os muros da prisão tenham o intuito de separar a sociedade em pes-
soas que seguem e respeitam as regras, daquelas que rompem com os contratos es-
tabelecidos e são rejeitadas e afastadas do convívio social, há de se levar em conside-
ração que muitas pessoas são condenadas devido a condições estruturantes da vida, 
como por questões raciais, socioeconômicas, geográficas, pelo nível de escolaridade. 

Isso acontece muito porque, como Coimbra (2001, p. 100) sinalizou, “as estra-
tégias de ordenação dos espaços urbanos têm se caracterizado, portanto, pela segre-
gação, exclusão e isolamento das classes subalternizadas, corroborando a crença de 
que com elas estão as doenças, os perigos, as ameaças, a violência”. Há tentativas 
de que, por meio de políticas com teor higienistas, se afaste do convívio da sociedade 
ampla, as pessoas consideradas perigosas e o lugar destinado a essas pessoas pode 
ser justamente as prisões e penitenciárias.
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Existe, portanto, um ideal de proteção à comunidade imposto à prisão. É espe-
rado que, quando presas, as pessoas possam pagar suas penas e admitir seus erros, 
a prisão deve oferecer condições para que isso aconteça, “no entanto, em termos de 
ação, a administração da prisão em grande parte se ocupa do ‘problema’ de seguran-
ça, isto é, procura impedir a desordem e a fuga”. (GOFFMAN, 2015, p. 157). Sendo 
assim, a instituição prisional se propõe a manter a ordem e segurança por meio de 
mecanismos de controle. 

Atrelado a isso, utiliza-se também da disciplina, que implica, como explicitado 
na Lei de Execução Penal, “na colaboração com a ordem, na obediência às deter-
minações das autoridades e seus agentes e no desempenho do trabalho” (BRASIL, 
1984, art. 44). Muito embora esses mecanismos, combinados, possam não permane-
cer após a saída da prisão. 

Quando a preocupação da administração prisional se concentra mais em or-
dem e disciplina que na custódia e reforma das pessoas presas, temos aí uma ques-
tão: a da incompatibilidade de ser uma instituição de custódia e de reforma ao mesmo 
tempo que de segurança. Nesse sentido, Thompson (2002, p.96) tece um comentário

I. Dada a exigência de segurança média ou máxima, não se pode esperar 
que o regime prisional funcione como agente reformador. II. Dada a exigência 
de segurança, não se pode encontrar um nível de liberdade interna capaz 
de, automaticamente, assegurar disciplina. Necessariamente, terá de haver 
supervisão e coerção. III. Dadas as exigências de segurança e disciplina, não 
se poderá definir o papel do funcionário comum como sendo também o de 
amigo e conselheiro do preso. (THOMPSON, 2002, p. 96)

Como organização, a prisão funciona a partir de regulamentações e de leis 
que devem embasar seu funcionamento. Apesar disso, parece não haver uma regra 
definida a ser seguida a fim de orientar os objetivos e o fazer penitenciário, que, como 
aponta Pereira (2006), em sua tese, em cada governo o jogo de regras e direciona-
mentos são diferentes. Esse fator implica o contexto político, sobretudo estadual, que 
influencia diretamente na administração das prisões.  

Como mencionado anteriormente, a prisão também deve prevenir a ocorrência 
de novos crimes, todavia, popularmente se afirma que a prisão fabrica delinquentes; 
“é verdade que ela leva de novo, quase fatalmente, diante dos tribunais aqueles que 
lhe foram confiados”. (FOUCAULT, 2014, p. 248). Há, então o que este autor revela: 
ao mesmo tempo que se busca a correção da delinquência, ocorre também sua ma-
nutenção, e isto, coloca em dúvida seu papel reformador. 

Diante disso, constata-se, portanto, que após a passagem pela prisão, as pes-
soas presas serão colocadas na vida em sociedade externa à instituição prisional, 
de certo que transformadas, embora não se saiba de que forma. Ainda, é possível 
observar que há situações sigilosas relacionadas ao trabalho penitenciário, que as 
instituições guardam e que não abrem a quem queira saber, pois estes não devem 
ser revelados, para que não denunciem que talvez passem certas representações e 



37

objetivos que não são cumpridos. Na próxima seção falaremos melhor sobre o tra-
balho dos agentes que devem direcionar as pessoas presas aos fins propostos pela 
instituição prisional. 

Trabalho do policial penal e os processos de subjetivação 
 

As informações vindas de documentos usados nesta seção levam em consi-
deração formulações realizadas quando os policiais penais ainda eram denominados 
como agentes penitenciários. Ao tempo da publicação, novos documentos podem ter 
sido elaborados a fim de oferecer respaldo aos profissionais. 

O policial penal, além de ter o trabalho voltado para vigilância e disciplina, é 
responsável também pela escolta e custódia de pessoas presas. O que, de fato, con-
fere um panorama contraditório: precisa manter o trabalho de custódia e suporte, 
estabelecendo boas relações com as pessoas presas e cumprindo com os aspectos 
humanitários, ao mesmo tempo que precisa garantir que a obediência impere, ocasio-
nalmente, por vias de intimidação. 

Outra função do agente são as revistas. Nelas e em outras circunstâncias de 
seu trabalho, precisa manter “a observação, memorização e a descrição verídica do 
que vê, com o objetivo de coibir a entrada, posse ou comercialização de quaisquer 
substâncias ou objetos ilícitos que ofereçam algum risco à segurança do estabeleci-
mento penal ou integridade de terceiros”2. Atualmente, há novas formas de fazer as 
revistas nos visitantes, como por meio de scanners, que são esteiras com detecção 
de radiografia, que podem minimizar o teor invasivo contido nas revistas vexatórias. 

Como o antigo manual dos agentes penitenciários aponta ([2001]), o guarda 
precisa se “assumir definitivamente como protagonista de seu papel de ordenador 
social, de funcionário público honrado” (p. 1). E que este deve aceitar ser “simbolica-
mente o referencial para o bem-estar da sociedade” (p. 5). No trabalho de custódia, 
o policial penal precisa ser um agente que garanta os direitos individuais da pessoa 
presa em suas ações, como os direitos humanos, a segurança, a vida, a integridade 
física e moral desses (p. 5).

Diante disso, é importante entender que a “custódia é o ato de guardar, pro-
teger, manter em segurança e sob vigilância algum bem ou pessoa que se encontra 
apreendida, presa, detida ou sob cuidados especiais, a custódia é realizada conforme 
as normas internas de cada unidade penal”3.

O ofício nas penitenciárias dispõe de regulamentações, contudo, nem sempre 
realizadas da maneira proposta. Isso significa dizer que o policial penal pode não 
cumprir com o estabelecido devido às inúmeras adversidades e contradições do am-
biente prisional. Há, então, a necessidade de estabelecer um contrato entre os obje-
2 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA. Manual do agente penitenciário. Rio de Ja-
neiro: 2001, p. 14.
3 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA. Manual do agente penitenciário. Rio de Ja-
neiro: 2001, p. 6.
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tivos da instituição com o fazer do policial, incluindo suas dificuldades. Considerando 
que a instituição tem seus objetivos e se utiliza de planos, técnicas, métodos para al-
cançá-los, nem todos os funcionários realizarão as tarefas da mesma forma e podem 
até não concordar com tais fins. 

A cooperação dos(as) internos(as) é indispensável para que o trabalho seja 
colocado em prática e por isso, é extremamente necessário e crucial que os policiais 
penais respeitem as pessoas presas, ainda que se sintam dependentes da vontade 
de colaboração dessas. Precisam entender a dinâmica da prisão, sobretudo aprender 
a adiantar possíveis condutas das pessoas presas, é comum fazerem uso da intuição 
e da experiência empírica acumulada, já que sua formação pode não contemplar as 
ocasiões surpresas nas instituições prisionais. 

Os funcionários responsáveis pela guarda do ambiente podem sofrer com a 
pressão de seu trabalho e dificuldade acerca do êxito incerto de suas decisões, até 
mesmo porque, caso não obtenham sucesso, eles podem sofrer críticas severas, cor-
rendo riscos de serem transferidos. Sendo assim, não devem, de forma alguma, assu-
mir atitudes que coloquem a ordem e a segurança prisional em risco. Pode-se assim 
constatar que essas limitações e restrições congelam o chamado comportamento livre 
que, segundo Dejours (2015, p. 31) “é um padrão comportamental que contém uma 
tentativa de transformar a realidade circundante conforme os desejos próprios do su-
jeito”. 	

Outro fator de importância que influencia na dinâmica das prisões, no poder 
criativo e no comportamento livre do policial penal, é o fato de que o número de agen-
tes é evidentemente inferior ao de pessoas presas e tal realidade pode fazer com que 
a tarefa fique mecanizada. Para alguns deles, o que poderia restar é justamente bater 
as trancas e empilhar as pessoas presas dentro das celas. 

No entanto, a desigualdade numérica entre as pessoas presas e os policiais 
penais não pode aqui ser usada como justificativa para o maltrato e para o reforço do 
imaginário social de que as pessoas presas devem sofrer a fim de pagarem as trans-
gressões cometidas. Além da numeração, o fator da carga horária também poderia 
influenciar na qualidade do serviço prestado.

Segundo nota técnica da DEPEN (2019), o trabalho do agente de execução 
penal tem o concurso como porta de entrada, e sua organização é observada por 
escalas de 24x72 (vinte e quatro horas trabalhadas e setenta e duas horas de descan-
so). Pode ser também de 40 (quarenta) horas semanais, e no caso de plantões, o total 
mensal de 192 (cento e noventa e duas) de horas. É importante observar dois pontos 
dessa condição de trabalho: o quantitativo de horas trabalhadas pelo policial penal, já 
que não é possível realizar plantões de 24h em dois ou mais dias consecutivos e as 
possíveis ocorrências e contratempos no trabalho, que fazem com que o policial penal 
trabalhe por mais das 24h previstas. Esses fatores podem, portanto, influenciar direta-
mente na atenção e em outros estados mentais dos trabalhadores, configurando um 
quadro prejudicial, ademais, a sobrecarga pode advir, também, dos trabalhos extras 
remunerados, na área de segurança aos quais o agente se submete. 
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Diante disso, é possível perceber que a vida do policial penal é dividida em 
intramuros e extramuros, entretanto, as duas realidades não devem misturar-se, ou 
seja, se o agente levar aspectos da vida em liberdade para a comunidade do cárce-
re, caracterizaria um conflito, pois, como dito anteriormente, a estrutura penitenciária 
não se confunde com a externa, do mesmo modo, quando o agente leva a cultura da 
organização prisional, os costumes, hábitos, o estado de humor para a vida familiar. 
Uma tarefa difícil, já que, segundo Dejours (2015) é o homem por inteiro que está sub-
metido às exigências de produtividade da organização e conserva a mesma cabeça 
após a saída do trabalho. 

Ao escolher uma profissão como esta, o salário pode ter papel atrativo ou até 
mesmo de segurança para a manutenção da carreira, e por também, segundo De-
jours (2015) conter sonhos, fantasias, projetos de realizações possíveis em suas sig-
nificações simbólicas. No entanto, nenhum salário garante a preservação da saúde 
mental quando as condições precárias determinam as tarefas do trabalhador, essas 
condições podem ser vistas a partir dos problemas com a infraestrutura, a insalubri-
dade, equipamentos e materiais escassos que tornam o trabalho seguro difícil de ser 
garantido. O desconforto e o sofrimento psíquico podem ser inevitáveis, e certamente, 
esses trabalhadores chegam de um jeito e saem de outro. Quando se encontram sem 
embasamento para apoiar suas ações, o sentimento de incapacidade e fracasso so-
bressaem. 

Para esses agentes, aquele que não é frágil, não adoece, para assegurarem a 
masculinidade, então, não poderiam ceder à passividade. E que como Dejours (2015) 
mostra, a doença gera ao homem a vergonha de precisar parar de trabalhar, situando 
três componentes na relação do homem com o trabalho 

A fadiga, que faz com que o aparelho mental perca sua versatilidade; o sis-
tema frustração-agressividade reativo, que deixa sem saída uma parte im-
portante da energia pulsional; a organização do trabalho, como correia de 
transmissão de uma vontade externa, que se opõe aos investimentos das 
pulsões e sublimações. (p. 159)

Embora também haja profissionais que não apresentam quaisquer distúrbios 
psíquicos, há aqueles que sofrem e que podem adotar alguns mecanismos para lidar 
com o sofrimento psíquico advindo do ofício, como o uso de álcool ou de psicotrópi-
cos. No entanto, como demonstram Tschiedele e Monteiro (2013) não há serviços que 
auxiliem esses trabalhadores a manejar suas questões e dificuldades, ou que sejam 
capazes de minimizar o sofrimento advindo do trabalho. 

Como pode-se empreender até aqui, o trabalho do policial penal, além da carga 
física, tem também a carga psíquica. O consumo, em grande escala, de hipnóticos e 
ansiolíticos são, provavelmente, devido ao fechamento de horizontes e à dificuldade 
de fantasiar novas possibilidades para o trabalho no cárcere e, por conta de estraté-
gias defensivas adotadas, o sofrimento poderia não ser observado em primeira ins-
tância.
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Levando em consideração a seriedade que implica o trabalho do policial penal, 
no sentido de tornar as subjetividades das pessoas presas em homogêneas, a ativi-
dade é orientada pelo controle dos corpos e da vida, em que o agente precisa custo-
diar a vida das pessoas presas que, de alguma forma, estão em suas mãos. Diante 
disso, torna-se importante, pensar a questão das relações interpessoais no âmbito 
das instituições prisionais, ou seja, tudo o que se estabelece no cotidiano prisional em 
termos de ações mediadas pelos afetos, entre o policial penal e as pessoas presas; 
bem como a possibilidade de estabelecimento de laços identificatórios. Nesse sen-
tido, podemos indagar: em que lugar subjetivo o policial penal apreende o corpo da 
pessoa presa? E, qual atributo concerne à instância corpórea da pessoa encarcerada, 
já marcada pelas restrições físicas e institucionais? 

Relação com a alteridade e corpos em jogo
 

Ainda que a relação interpessoal estabelecida nas prisões não tenha ainda sido 
majoritariamente considerada como campo de abordagem, no contexto acadêmico, 
é sabido que o policial penal dispõe do espaço de convivência com a alteridade, ou 
seja, com a pessoa presa que não só ocupa um lugar na hierarquia prisional como 
expressa, em função das normas institucionais, certos limites de expressão corpórea.

A relação com a alteridade que aqui interessa, é a que o policial penal estabe-
lece com as pessoas presas, em condições de assujeitamento, conforme sinalizou 
Butler (2019, p. 91) “a prisão atua, pois, no corpo do preso, mas age na tentativa de 
aproximá-lo a um ideal, uma norma de conduta, um modelo de obediência. Assim, a 
individualidade do preso torna-se coerente e totalizada, convertendo-se em posses-
são discursiva e conceitual da prisão”.

É no tocante a esse tipo de relação assimétrica entre o policial penal e a pessoa 
presa que acontece a transmissão e injunção de um ideal normativo que funciona para 
produzir uma espécie de identidade na pessoa presa decorrente das normas de fun-
cionamento da prisão e também da cultura prisional, que concorrem simultaneamente 
para a produção de arranjos subjetivos tanto na pessoa presa quanto no seu corpo. 
Cabe sinalizar que essa transformação tem reflexos consideráveis na subjetividade 
do policial penal que pode agir de diferentes maneiras: conscientização, indiferença 
ou negação. 

Embora não haja a possibilidade de proporcionar cuidado individualizado a 
cada pessoa presa, os policiais penais precisam estabelecer boa comunicação, tanto 
com as pessoas encarceradas, quanto com as demais que compõem a equipe ges-
tora e os profissionais de outros serviços. No entanto, à medida que alimentam a pre-
tensão de conhecer cada pessoa presa e seus comportamentos particulares, esses 
agentes podem cair no erro de generalizar as condutas, como também, podem criar 
afeição pelas pessoas presas, uma vez que são os policiais penais que, em alguns 
casos, passam grandes períodos em convivência com as pessoas encarceradas. 
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Nesta relação, a confiança pode não ser a característica mais visível, como por 
exemplo, as pessoas encarceradas podem ver os policiais penais somente como ar-
bitrários, pois, muitas vezes segundo Thompson (2002), fica a cargo desses agentes 
decidir quanto a aplicação de punições e o estabelecimento de recompensas. Isso, 
acaba por estabelecer um relacionamento interpessoal, em que algumas pessoas en-
carceradas vislumbram a possibilidade de tirar vantagens e serem beneficiadas, utili-
zando de artimanhas para essas finalidades. A obediência, então, pode ficar compro-
metida caso isto ocorra. No caso das prisões, a obediência tem a função de produzir 
uma transformação subjetiva das pessoas que cometeram crimes, para que estejam 
preparadas ao retorno à convivência em ambientes extramuros prisionais. Todavia, 
essa obediência nem sempre é garantida. 

Nesta dinâmica, quanto maior a diferença entre policiais penais e pessoas en-
carceradas, maior a distância dessa relação, tornando mais difícil para as últimas se-
guirem as ordens e recomendações dos primeiros. A ordem, vinda de uma autoridade, 
pode ser sentida como “um imperativo que está além de qualquer ordem meramente 
humana” (MILGRAM, 1983, p. 26). E que como no funcionamento da sociedade ex-
tramuros, as relações do ambiente prisional também estão dispostas em hierarquias, 
no entanto, “a harmonia interna é assegurada quando todos os membros aceitam o 
status designado para eles” (p. 142), desde que se estabeleça, portanto, uma relação 
de colaboração entre autoridade e subordinados, a organização do ambiente prisional 
pode ser facilitada. 

O policial penal precisa manter a vigilância sobre as atitudes das pessoas en-
carceradas e fazer constantemente anotações sobre esse tipo de tarefa. Foucault 
(2014) sinaliza que tais funções de cunho disciplinar desorganizam essa relação. As 
constantes anotações, feitas a partir da vigilância e que se tornam um documento para 
ser utilizado posteriormente funcionam como “processo de objetivação e de sujeição” 
(p. 187), como forma de dominação. Embora tenha-se como função do policial penal 
revistar e remexer os objetos pessoais, vistoriar as roupas e conferir até as partes mais 
íntimas das pessoas encarceradas, tais objetivos fazem do policial penal um invasor de 
intimidades (THOMPSON, 2002). 

A disciplina das pessoas presas é uma finalidade que este trabalhador deve 
buscar assegurar, no entanto, alguns questionamentos podem ser levantados em re-
lação a maneira para cumprir essa determinação. Nos dias atuais, pressupõe-se que 
muito do que acontece na instituição prisional, permanece em sigilo por parte dos 
funcionários e é a partir disso que se torna importante debater e pensar se, as leis de 
proibição de castigos previstas estão sendo realmente cumpridas nos interiores da 
instituição prisional, uma vez que há a possibilidade de ocultamentos acerca da aplica-
ção desses castigos e muitas vezes a violência praticada por um colega de trabalho, é 
mantida em segredo por meios de ameaça (HUGGINS, HARITOS-FATOUROS, ZIM-
BARDO, 2006). 
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Por outro lado, pode-se notar, então, que “se as normas disciplinares são rígidas 
e desumanas, acabam por originar outros males, como as revoltas, os motins e de-
sordens, mas é fundamental que a disciplina seja conseguida com a salvaguarda dos 
direitos humanos do preso” (Manual do agente penitenciário, p. 32). 

Por fim, entendemos que as relações nos interiores prisionais, são relações 
de poder. E o poder, tem sua dimensão produtiva. Uma breve exposição de Foucault 
sobre o papel do poder (2014, p.189) faz lembrar que “temos que deixar de descrever 
sempre os efeitos de poder em termos negativos: ele exclui, reprime, recalca, cen-
sura, abstrai, mascara, esconde. Na verdade, o poder produz; ele produz realidade; 
produz campos de objetos e rituais da verdade”.

Em Mecanismos psíquicos do poder, Butler (2019) situa que há uma certa pos-
sibilidade de o poder parecer externo ao sujeito, a princípio, no entanto, refuta a ideia 
de que o poder é algo imposto contra a sua vontade. O sujeito é, ele mesmo, formado 
pelo poder, e é por meio dele que a identidade pessoal é constituída. O sujeito é cons-
tituído, então, a partir da condição de submissão, mas não em sua totalidade. 

Apesar disso, ele também é agente do poder, poder este que corre o risco de 
não ser o mesmo que o formou. Butler (2019, p.26) sinaliza que “o sujeito não é total-
mente determinado pelo poder, tampouco é totalmente determinante do poder, mas 
é parcialmente as duas coisas”. A autora ainda revela que a subordinação demonstra 
ser essencial para que nesse sujeito surja “[...] a produção mesma do sujeito e de sua 
vontade são consequências de uma subordinação primária. Então, é inevitável que o 
sujeito seja vulnerável a um poder que não tenha criado” (p. 31). 

As relações de poder alcançam também o corpo: das pessoas presas e dos 
trabalhadores. No contexto prisional, o corpo é objeto e alvo de poder e dominação. 
Como Foucault (2014) faz refletir, um corpo só é útil quando é submisso e é por causa 
disso que a relação de dominador-dominado é estabelecida. Nas prisões, pode-se 
pensar que os corpos das pessoas presas são vigiados e controlados pelos policiais 
penais, enquanto que o corpo deste último é vigiado pela instituição e pela sociedade. 
De ambos os corpos se esperam determinadas condutas: das pessoas presas que se-
jam transformadas e normalizadas, e dos policiais penais que cumpram seu trabalho 
de acordo com os objetivos da instituição prisional. 

Dito isso, é esperado do agente que ele aja com responsabilidade, iniciativa, 
equilíbrio emocional, com disciplina, autoridade, entre outros (Manual do agente pe-
nitenciário, [2001]), embora possa não realizar suas tarefas com tais atributos. Este 
mesmo corpo, então, torna-se um “corpo sem defesa, corpo explorado, corpo fragili-
zado pela privação de seu protetor natural, que é o aparelho mental. Corpo doente, 
portanto que corre o risco de tornar-se doente”. (DEJOURS, 2015, p. 21). E que ao 
mesmo tempo que domina um corpo outro, é dominado pela instituição prisional, e 
como visto, é um corpo que pode sofrer psiquicamente com o trabalho nas prisões. O 
corpo do policial penal, de fato, pode sofrer com sintomas que seriam expressões do 
psíquico em forma de alerta.
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O corpo do policial penal é lugar de investimento, assim, expectativas e ideali-
zações são lançadas a ele. O trabalhador pode aceitar, por isso, as categorias sociais 
impostas para garantir sua existência, como Butler (2019, p.29) assinala “muitas ve-
zes se prefere aceitá-las, ainda que funcionem a serviço da sujeição, a não ter nenhu-
ma existência social”. Nesse sentido, o policial penal precisa caminhar na direção do 
que se espera dele, das orientações de seu trabalho, e sobretudo das diretrizes da 
instituição prisional, ele é subordinado a essas circunstâncias. A sujeição, para a au-
tora, marca uma contrariedade em que as condições para se manter “como ser social 
reconhecível, requerem a formação e manutenção do sujeito na subordinação” (p. 36) 
e isso, não sem consequências no âmbito psíquico.

O poder, portanto, influencia e forma subjetividades a partir de uma certa con-
dição de vulnerabilidade. Neste jogo de poder, cujo alvo é o corpo, a vulnerabilidade 
se apresenta como fator fundamental. Como Butler (2019, p. 90) assinala, o processo 
de subjetivação envolve a sujeição, que “se trata de um tipo de poder que não só atua 
unilateralmente sobre um indivíduo determinado como forma de dominação, como 
também ativa ou forma o sujeito. A sujeição não sendo simplesmente a dominação 
do sujeito nem sua produção”. A imagem do policial penal é ela própria construída e 
produzida por discursos legitimados pelo poder, são esses discursos que sustentam 
a ação deste trabalhador, os quais se tornam salvadores dos perigos da sociedade. 

Pode o discurso, dessa maneira, ser pensado como uma manobra que faz 
circular o poder, como também uma estratégia que busca, sobretudo, influenciar pes-
soas, grupos e instituições. Diante disso, o discurso apresenta uma funcionalidade de 
produzir verdades, que são, para Foucault (1989, p.11) “um conjunto de procedimen-
tos regulados para a produção, a lei, a repartição, a circulação e o funcionamento dos 
enunciados”. Assim como na construção de imagens que circulem na sociedade. O 
discurso, dessa maneira, afeta e influencia as corporalidades que trabalhar e habitam 
as prisões. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A reflexão desenvolvida buscou investigar os impactos do trabalho no cárce-
re sobre a saúde mental dos policiais penais e demonstrou-se que pelas condições 
organizacionais do trabalho e a dinâmica das relações e da estrutura do ambiente, o 
policial penal pode apresentar sofrimento psíquico, acarretando em diversos efeitos 
como a depressão e ansiedade. Precisam desenvolver seus próprios mecanismos e o 
poder criativo para lidar com a pressão de um trabalho como este, que representa um 
tipo potencial de ameaça, já que como visto, não oferecem programas assistenciais a 
eles. Sendo assim, é necessário perceber o quanto esta ocupação e sua organização 
precisam de melhorias e de reflexões acerca da estruturação não só das instituições 
prisionais, como também da formação, recomendações e treinamentos destes traba-
lhadores, que devem custodiar seres humanos e não objetos.
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Contudo existem muitas questões a serem consideradas com relação ao tra-
balho do policial penal. Em princípio, deve-se se pensar o que leva uma pessoa a 
escolher um trabalho dessa natureza com potenciais sinais de ameaça e perigo. Em 
segundo lugar, pode-se aventar que o trabalho com a disposição de uma arma ou 
qualquer outro dispositivo de intimidação pode ter um efeito direto na confirmação do 
complexo de masculinidade viril, além de ser insígnias representativas de situações 
de dominação. 

Ao mesmo tempo em que se pode concluir, a partir das ideias lançadas por 
Foucault (1989) que o poder circula em todas as malhas da sociedade, entendendo 
que o corpo do policial penal é também alvo de uma dominação outra, que vem dire-
tamente do Estado. 
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RESUMO
Trata-se de um ensaio teórico-reflexivo acerca da evolução do conceito de cidadania 
à luz de algumas transformações histórico-políticas ocorridas nas sociedades, tendo 
em vista a sua relevância para a construção de práticas sociais e políticas condizentes 
com as necessidades dos sujeitos. individuais e coletivos. Propõe-se um aporte teóri-
co bibliográfico acerca de considerações envolvendo a relação cidadão/cidadania nos 
diferentes contextos históricos e sociais na humanidade.
Palavras-chave: Cidadania. Cidadão. História.

ABSTRACT
This is a theoretical-reflective essay on the evolution of the concept of citizenship in 
the light of some historical-political transformations that have taken place in societies, 
considering its relevance for the construction of social and political practices that meet 
the needs of the subjects. Individual and collective. A bibliographical theoretical con-
tribution is proposed on considerations involving the citizen/citizenship relationship in 
different historical and social contexts in humanity.
Key words: Citizenship. Citizen. History.

INTRODUÇÃO

Cidadania é um conceito que se refere à condição de pertencimento de uma 
pessoa à comunidade de um país. A consequência desse pertencimento são os direi-
tos e deveres civis, políticos e sociais, que são assegurados ao cidadão pela consti-
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tuição de seu pais de origem ou no qual vive(MANZINI-COVRE, 1996; ZEYN; SILVA; 
DE ARAÚJO MORAES, 2018). A cidadania está intimamente vinculada ao desenvolvi-
mento humano e suas relações sociais no contexto do Estado, portanto, seu conceito 
não é acurado, sua compreensão modifica no tempo e no espaço, alterando-se a 
depender do jogo de interesses de quem busca ser cidadão. 

Em tempos recuados da História encontram-se sinais de lutas sociais que lem-
bram bem a busca por cidadania. Por volta do século VIII a.C. os Profetas Isaías e 
Amós pregavam em favor do povo e contra os opressores (FRYE, 2004):

... cessai de fazer o mal, aprendei a fazer o bem. Respeitai o direito, protegei 
o oprimido. Fazei justiça ao órfão, defendei a viúva... Portanto, já que explo-
rais o pobre e lhe exigis tributo de trigo, edificareis casas de pedra, porém 
não habitareis nelas, plantareis as mais excelentes vinhas, porém não bebe-
reis do seu vinho. Porque eu conheço as vossas inúmeras transgressões e 
os vossos grandes pecados: atacais o justo, aceitais subornos e rejeitais os 
pobres à sua porta (p. 897).

Há uma conexão direta entre democracia, cidadania e direitos humanos. Uma 
sociedade será mais democrata à medida que os direitos de cidadania se expan-
direm para uma quantidade maior de seus componentes. Pressupõe-se que os di-
reitos de cidadania se estabelecem em três estágios(DA PIEVE, 2021; FERREIRA, 
1993; FLEURY, 2018; PINSKY; PINSKY, 2007; ZEYN; SILVA; DE ARAÚJO MORAES, 
2018). O primeiro ocorre com a conquista dos direitos civis ou de igualdade jurídica, 
o segundo estágio acena aos direitos políticos, percebidos como a possibilidade de 
participação da coletividade civil nas diferentes relações de poder presentes em uma 
sociedade, seja escolher ou ser escolhido como representante, e por fim terceiro es-
tágio satisfaz aos direitos sociais vistos como essenciais para a constituição de uma 
vida digna, tendo por apoio arquétipos de bem- estar socialmente constituídos, como 
educação, saúde, lazer e moradia.

Assim, este artigo reflete sobre a evolução do conceito de cidadania à luz de 
algumas transformações histórico-políticas ocorridas nas sociedades, tendo em vista 
a sua relevância para a construção de práticas sociais e políticas condizentes com as 
necessidades dos sujeitos. individuais e coletivos.

MÉTODOS

Trata-se de um ensaio teórico que consiste na exposição lógico-reflexiva com 
ênfase na argumentação e interpretação pessoal realizado entre outubro de 2020 a 
maio de 2021. Para tanto foram realizadas leituras a fim de estabelecer:

•	 Visão sincrética - com a leitura de reconhecimento que tem como objetivo loca-
lizaras  fontes numa aproximação preliminar  sobre o tema e a leitura seletiva  
localizando as informações de acordo com os propósitos do estudo;

•	 Visão analítica - compreende a leitura crítico-reflexiva dos textos selecionados 
acompanhado de reflexão, na busca dos significados e na escolha das ideias 
principais.
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•	 Visão sintética - constitui a última etapa do Método de Leitura Científica que é   
concretizada através da leitura interpretativa. 

UM POUCO DE HISTÓRIA E FILOSOFIA

Na Grécia de Platão e Aristóteles, eram considerados cidadãos todos aqueles 
que estivessem em condições de opinar sobre os rumos da sociedade. Entre tais 
condições, estava a de que fosse um homem totalmente livre, isto é, não tivesse a 
necessidade de trabalhar para sobreviver, uma vez que o envolvimento nos negó-
cios públicos exigia dedicação integral (FIALHO, 2010; LEÃO; FERREIRA; FIALHO, 
2010).  Portanto, era pequeno o número de cidadãos, que excluíam além dos homens 
ocupados (comerciantes, artesãos), as mulheres, os escravos e os estrangeiros. Pra-
ticamente apenas os proprietários de terras eram livres para ter o direito de decidir 
sobre o governo. A cidadania grega era compreendida apenas por direitos políticos, 
identificados com a participação nas decisões sobre a coletividade (FIALHO, 2010; 
GONÇALVES, 2010; ZEYN; SILVA; DE ARAÚJO MORAES, 2018). 

A cidadania é um mecanismo de representação política que permite relaciona-
mento pessoal entre governantes e governados e que esse paradigma assenta-se nas 
instituições greco-romanas e sua complexa transição para a Idade Média, demonstra 
que os modernos conceitos de ideais políticos, como os de justiça, liberdade, governo 
constitucional e respeito às leis, surgiram de conceitos de pensadores helênicos sobre 
as instituições da Cidade-Estado (FIALHO, 2010; LEÃO; FERREIRA; FIALHO, 2010; 
PINSKY; PINSKY, 2007).

Na Grécia antiga, toda a sociedade da civilização apresentava a dicotomia ci-
dadão e não-cidadão (FIALHO, 2010):

A cidadania era para os gregos um bem inestimável. Para eles a plena reali-
zação do homem se fazia na sua participação integral na vida social e política 
da Cidade-Estado. ...só possuía significação se todos os cidadãos participas-
sem integralmente da vida política e social e isso só era possível em comuni-
dades pequenas (p.87)

No início da evolução ateniense só uma classe de cidadãos exercia a plenitude 
da cidadania (existia uma divisão censitária da sociedade); somente a partir das refor-
mas de Clístenes (509 a.c.), essa cidadania foi estendida a todo cidadão ateniense, 
que poderia inclusive exercer qualquer cargo de governo (BERNARDES, W. L. M., 
1996; LEÃO; FERREIRA; FIALHO, 2010). Também é a partir de Clístenes, segundo 
ensina Fustel de Coulanges, que a antiga aristocracia ateniense sofreu o seu mais 
duro golpe: Clístenes confirmou as reformas políticas de Sólon, introduziu também re-
formas na velha organização religiosa da sociedade ateniense extinguindo as castas 
religiosas, bem como os privilégios de nascimento na religião ou na política (FIALHO, 
2010; LEÃO; FERREIRA; FIALHO, 2010).
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A igualdade resulta da organização humana, que é o meio de igualizar as di-
ferenças por intermédio das instituições(NAVARRO; ESTRELLA, 2020). É o caso da 
polis, que tornava os homens iguais através da lei. Perder o acesso à esfera pública 
equivalia a privar-se da igualdade. O indivíduo, destituído da cidadania e submetido 
à esfera privada, não usufruía os direitos, que só podiam existir em função da plura-
lidade dos homens (FERREIRA, 1993; GONÇALVES, 2010; LEÃO; FERREIRA; FIA-
LHO, 2010; PINSKY; PINSKY, 2007; ZEYN; SILVA; DE ARAÚJO MORAES, 2018). A 
esfera privada, vinculada às atividades de sobrevivência do indivíduo, era o espaço 
de sujeição no qual a mulher, o escravo e os filhos, destituídos de direitos, estavam 
sob o domínio despótico do chefe de família e a proteção das divindades domésticas 
(FERREIRA, 1993; LEÃO; FERREIRA; FIALHO, 2010).

O Estado à época de Roma e Grécia, se é que podem assim ser chamados, 
não tinha a feição que hoje lhe é conferida; era mais um prolongamento da família, 
pois esta era a base da sociedade. E sendo assim, o indivíduo encontrava-se com-
pletamente absorvido pelo Estado ou pela Cidade-Estado. Aos cidadãos atenienses 
eram reservados os direitos políticos. Os cidadãos formavam o corpo político da ci-
dade, daí a faculdade de tomarem parte das Assembleias, exercerem a magistratura 
e proporcionarem a justiça (FIALHO, 2010; GONÇALVES, 2010; LEÃO; FERREIRA; 
FIALHO, 2010; PINSKY; PINSKY, 2007).

Em Roma, também se encontra, patente, a ideia de cidadania como capacidade 
para exercer direitos políticos e civis e a distinção entre os que possuíam essa qualida-
de e os que não a possuíam. A cidadania romana era atribuída somente aos homens 
livres, mas nem todos os homens livres eram considerados cidadãos (GONÇALVES, 
2010; NAVARRO; ESTRELLA, 2020). Em Roma existiam três classes sociais: os pa-
trícios (descendentes dos fundadores), os plebeus (descendentes dos estrangeiros) 
e os escravos (prisioneiros de guerra e os que não saldavam suas dívidas). Existiam 
também os clientes, que eram homens livres, dependentes de um aristocrata romano 
que lhes fornecia terra para cultivar em troca de uma taxa e de trabalho (GONÇAL-
VES, 2010; PINSKY; PINSKY, 2007).

Em princípio, a diferença entre patrícios e plebeus é que estes, apesar de ho-
mens livres, não eram considerados cidadãos, privilégio dos patrícios, que gozavam 
de todos os direitos políticos, civis e religiosos(NAVARRO; ESTRELLA, 2020; NAVAR-
RO; BARCELOS; ROSA E SILVA, 2006). Isso deu motivo a várias lutas internas, entre 
patrícios e plebeus. Após a reforma do Rei Sérvio Túlio, os plebeus tiveram acesso ao 
serviço militar e lhes foram assegurados alguns direitos políticos(PINSKY; PINSKY, 
2007). Só a partir de 450 a.C., com a elaboração da famosa Lei das Doze Tábuas, foi 
assegurada aos plebeus uma maior participação política, o que se deveu em muito 
à expansão militar romana. O Direito Romano regulava as diferenças entre cidadãos 
e não-cidadãos. O direito civil (ius civile) regulamentava a vida do cidadão, e o direi-
to estrangeiro (ius gentium) era aplicado a todos os habitantes do império que não 
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eram considerados cidadãos(GONÇALVES, 2010; PATRICE, 1991; PINSKY; PINSKY, 
2007; ZEYN; SILVA; DE ARAÚJO MORAES, 2018).

Em 212 d.C., Caracalla, na célebre Constitutio Antoniniana, concedeu a cidada-
nia a quase todos os habitantes do Império. As exceções que subsistiram desaparece-
ram com Justiniano(NAVARRO; ESTRELLA, 2020; PINSKY; PINSKY, 2007). Na lição 
de Quintão (2001), vê-se que o Direito Romano, apesar de proteger as liberdades 
individuais e reconhecer a autonomia da família com o pátrio poder, não assegurava 
a perfeita igualdade entre os homens, admitindo a escravidão e discriminando os des-
possuídos. Ao lado da desigualdade extrema entre homens livres e escravos, o Direito 
Romano admitia a desigualdade entre os próprios indivíduos livres, institucionalizando 
a exclusão social(FIALHO, 2010; GONÇALVES, 2010; LEÃO; FERREIRA; FIALHO, 
2010; PINSKY; PINSKY, 2007; ZEYN; SILVA; DE ARAÚJO MORAES, 2018).

Com a decadência do Império Romano, e adentrando a Idade Média, ocor-
rem profundas alterações nas estruturas sociais. O período medieval é marcado pela 
sociedade caracteristicamente estamental, com rígida hierarquia de classes sociais: 
clero, nobreza e servos (também os vilões e os homens livres) (AURÉLIO, 2021; NA-
VARRO; ESTRELLA, 2020). A Igreja cristã passou a constituir-se na instituição básica 
do processo de transição para o tempo medieval. As relações cidadão-Estado, antes 
reguladas pelo Império, passam a controlar-se pelos ditames da Igreja cristã. A doutri-
na cristã, ao alegar a liberdade e igualdade de todos os homens e a unidade familiar, 
provocou transformações radicais nas concepções de direito e de estado(AURÉLIO, 
2021).

O desmoronamento das instituições políticas romanas e o fortalecimento do 
cristianismo ensejaram uma reestruturação social que foi dar-se no feudalismo, cujas 
peculiaridades diferiam consoante seus aspectos regionais. O feudalismo, conside-
rado “idade das trevas”, configura-se pela forma piramidal caracterizada por especí-
ficas relações de dependência pessoal (vassalagem), abrangendo em sua cúpula rei 
e suserano e, em sua base, essencialmente, o campesinato(AURÉLIO, 2021). Essa 
relação de dependência pessoal de obrigações mútuas originava-se de ato sacra-
mental e solene e que apresentava duas vertentes: o vassalo, em troca de proteção 
e segurança, inclusive econômica, oferecia fidelidade, trabalho e auxílio ao suserano, 
que, reciprocamente, investia o vassalo no benefício, elemento real e econômico des-
sa relação feudal(PINSKY; PINSKY, 2007; REALE; ANTISERI, 2007).

Na época medieval, em razão dessa índole hierarquizada das estruturas em 
classes sociais, dilui-se o princípio da cidadania. O relacionamento entre senhores e 
vassalos dificultava bastante  a definição desse conceito. O homem medieval, ou era 
vassalo, ou servo, ou suserano; jamais foi cidadão. Os princípios de cidadania e de 
nacionalidade dos gregos e romanos estariam “suspensos” e seriam retomados com 
a formação dos Estados modernos, a partir de meados do século XVII(FLEURY, 2018; 
PINSKY; PINSKY, 2007).
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Os primeiros sinais de desmoronamento do sistema que caracterizou o medie-
vo foram a privatização do poder (AHLERT, 1999):

A queda da autoridade política foi precedida pela perda da tradição e pelo 
enfraquecimento dos credos religiosos institucionalizados; foi o declínio da 
autoridade religiosa e tradicional que talvez tenha solapado a autoridade po-
lítica, e certamente provocado a sua ruína (p. 248).

Com o fim do feudalismo e a ocorrência da formação dos Estados nacionais, a 
sociedade, ainda formada e organizada em clero, nobreza e povo, volta a ter uma cen-
tralização do poder nas mãos do rei, cuja autoridade abrangia todo o território e era 
reconhecida como legal pelo povo(PINSKY; PINSKY, 2007). Língua, cultura e ideais 
comuns auxiliaram a formação desses Estados Nacionais(DA PIEVE, 2021).

Já no final da Idade Moderna, observa-se um sério questionamento das distor-
ções e privilégios que a nobreza e clero insistiam em manter sobre o povo (AURÉLIO, 
2021; PINSKY; PINSKY, 2007). É aí que começam a despontar figuras que marcariam 
a História da cidadania, como Rousseau, Montesquieu, Diderot, Voltaire e outros. Es-
ses pensadores passam a defender um governo democrático, com ampla participação 
popular e fim de privilégios de classe e ideais de liberdade e igualdade como direi-
tos fundamentais do homem e tripartição de poder(REALE; ANTISERI, 2007). Essas 
ideias dão o suporte definitivo para a estruturação do Estado Moderno. Lembrando 
que alguns desses ideais já teriam sido objeto de discussão quando do início do cons-
titucionalismo inglês em 1215, quando o rei João Sem Terra foi forçado a assinar a 
Magna Carta(PINSKY; PINSKY, 2007).

Por entender o homem como sujeito de sua história, acreditava que o prole-
tariado, unido e mobilizado, teria força suficiente para superar o capitalismo e, com 
isso, garantir o direito ao acesso a uma cidadania efetiva e igualitária a todos os ho-
mens(MARX, 2015). As modernas nações, governos e instituições nacionais surgiram 
a partir de monarquias nacionais formadas pela centralização ocorrida no desenrolar 
da Idade Moderna. a cidadania não passa de uma aquisição de direitos políticos no 
desígnio da ordem burguesa, tratando-a, como sinônimo de emancipação ou liberda-
de plena e, por mais plena que seja a cidadania, ela jamais pode exceder o contorno 
da sociabilidade regida pelo capital(MARX, 2015; PINSKY; PINSKY, 2007)

A história da cidadania mostra bem como esse valor encontra-se em perma-
nente construção. A cidadania constrói-se e conquista-se. É objetivo perseguido por 
aqueles que anseiam por liberdade, mais direitos, melhores garantias individuais e 
coletivas frente ao poder e a arrogância do Estado (AURÉLIO, 2021) . A socieda-
de ocidental nos últimos séculos andou a passos largos no sentido das conquistas 
de direitos de que hoje as gerações do presente desfrutam(FLEURY, 2018; PINSKY; 
PINSKY, 2007).

O exercício da cidadania plena pressupõe ter direitos civis, políticos e sociais 
e estes, se já presentes, são fruto de um longo processo histórico que demandou lá-
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grimas, sangue e sonhos daqueles que ficaram pelo caminho, mas não tombados, e 
sim, conhecidos ou anônimos no tempo, vivos no presente de cada cidadão do mun-
do, através do seu “ir e vir”, do seu livre arbítrio e de todas as conquistas que, embora 
incipientes, abrem caminhos para se chegar a uma humanidade mais decente, livre 
e justa a cada dia (DA PIEVE, 2021; FLEURY, 2018; PINSKY; PINSKY, 2007; ZEYN; 
SILVA; DE ARAÚJO MORAES, 2018).

O CIDADÃO E A CIDADANIA NO BRASIL

A história da cidadania no Brasil está diretamente ligada ao estudo histórico da 
evolução constitucional do País. A Constituição imperial de 1824 e a primeira Consti-
tuição republicana de 1891 consagravam a expressão cidadania (GOHN, 1995). Mas, 
a partir de 1930, ocorre uma nítida distinção nos conceitos de cidadania, nacionalidade 
e naturalidade. Desde então, nacionalidade refere-se à qualidade de quem é membro 
do Estado brasileiro, e o termo cidadania tem sido empregado para definir a condição 
daqueles que, como nacionais, exercem direitos políticos (BERNARDES, W., 1996).

A consciência dos direitos humanos faz parte do procedimento que conduz à 
emancipação das pessoas diante do seu contexto social. Tal processo além disso está 
conectado ao conceito de cidadania, que se encontra em constituição constante em 
razão do seu estilo histórico, incorporando continuamente novos valores e conquistas 
(DA PIEVE, 2021). A história da cidadania no Brasil é praticamente inseparável da 
história das lutas pelos direitos fundamentais da pessoa: lutas marcadas por massa-
cres, violência, exclusão e outras variáveis que caracterizam o Brasil desde os tempos 
da colonização (BERNARDES, W., 1996; DA PIEVE, 2021; GOHN, 1995; PINSKY; 
PINSKY, 2007). Há um longo caminho ainda a percorrer: a questão indígena, a ques-
tão agrária, posse e uso da terra, concentração da renda nacional, desigualdades e 
exclusão social, desemprego, miséria, analfabetismo, etc.

Entretanto, sobre a cidadania propriamente dita, dir-se-ia que esta ainda enga-
tinha, é incipiente. Passos importantes já foram dados. A segunda metade do século 
XX foi marcada por avanços sócio-políticos importantes: o processo de transição de-
mocrática, a volta de eleições diretas, a promulgação da Constituição de 1988 “ba-
tizada” pelo então presidente da constituinte Ulysses Guimarães de a “Constituição 
Cidadã”(DA PIEVE, 2021). Mas há muito que ser feito. E não se pode esperar que 
ninguém o faça senão os próprios brasileiros. 

A começar pela correção da visão míope e desvirtuada que se tem em ralação 
a conceitos, valores, concepções. Deixar de ser uma nação nanica de consciência, 
uma sociedade artificializada nos seus gostos e preferências, onde o que vale não 
vale a pena, ou a mediocridade transgrida em seu conteúdo pelo arrastão dos acé-
falos. Tem-se aqui uma Constituição cidadã, mas falta uma “Ágora” onde se possa 
praticar a cidadania, e tornar-se, cada brasileiro em um ombudsman de sua Pátria(DA 
PIEVE, 2021; FLEURY, 2018; GOHN, 1995; PINSKY; PINSKY, 2007).
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É inegável que o Brasil é um País injusto, ou melhor, a sociedade brasileira é 
extremamente desigual. Basta ver os números do IBGE para indagarmos os motivos 
de tantos contrastes, de tão perversos desequilíbrios e violencia (CERQUEIRA; BUE-
NO; LIMA; CRISTINA et al., 2019; CERQUEIRA; LIMA; BUENO; VALENCIA et al., 2017; 
CERQUEIRA; LIMA; BUENO; NEME et al., 2018; CERQUEIRA; BUENO; ALVES; LIMA 
et al., 2020; IBGE, 2020). E o que é pior: a cada pesquisa, as diferenças aumentam, a 
situação de ricos e pobres que parecem migrar para extremos opostos... nessa escala 
de aprofundamento das injustiças sociais, ao contrário do que desejava Ulysses Guima-
rães em seu discurso na Constituinte em 27 de julho de 1988 (BERNARDES, W., 1996):

essa será a Constituição cidadã, porque recuperará como cidadãos milhões 
de brasileiros, vítimas da pior das discriminações: a miséria”. “ Cidadão é o 
usuário de bens e serviços do desenvolvimento. Isso hoje não acontece com 
milhões de brasileiros, segregados nos guetos da perseguição social (p. 5).

Ao que parece, todos se preocupam, reclamam e se incomodam com esta triste 
realidade, mas, ações consistentes, de efeitos estruturais e capazes de mudar os ru-
mos das tendências socioeconômicas da sociedade brasileira não se podem vislum-
brar, ainda(BRAGA, 2002; DA PIEVE, 2021; DA SILVA; MUZZATTO, 2021; FERREI-
RA, 1993; GOHN, 1995). É vontade geral manifesta que haja um mínimo de justiça 
social.

As questões são mais profundas. As soluções demandam “garimpagem” com 
muito tino e sabedoria, requerem grande esforço social conjunto. Não servem aqueles 
apelos carregados de emoção em busca de respostas emergentes e imediatas, que 
passam logo e deixam a população ainda mais frustrada, mais descrente. Há que se 
pensar algo mais racional, profundo e que tenha começo, meios e finalidades claros, 
objetivos e sem a essência obrigatória do curto prazo.

CONSIDERAÇÕES REFLEXIVAS

Por falar em começo, que tal pensar-se em construir uma verdadeira cidada-
nia? Aliás, construir a cidadania dos brasileiros. 

Fala-se tanto das qualidades incomuns dos pátrios. Povo alegre, generoso, 
criativo, pacífico, solidário, sensível ante os problemas alheios; povo capaz de reagir 
rápida e inteligentemente, ante a situações adversas. Porém, falta a cidadania... Esta, 
sim, é uma qualidade da qual não prescinde um povo que se diz democrático. 

A liberdade é a primeira das condições necessárias e suficientes à sustenta-
ção democrática. A outra condição para uma democracia sólida é a cidadania(GOHN, 
1995; PINSKY; PINSKY, 2007; ZEYN; SILVA; DE ARAÚJO MORAES, 2018).Para 
que haja democracia é necessário que governados queiram escolher seus governan-
tes, queiram participar da vida democrática, comprometendo-se com os seus eleitos, 
apontando o que aprova e o que não aprova das suas ações. 
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Assim, vão sentir-se cidadãos. Isto supõe uma consciência de pertencimento 
à vida política do país. Querer participar do processo de construção dos destinos 
da própria Nação. Ser cidadão é sentir-se responsável pelo bom funcionamento das 
instituições. É interessar-se pelo bom andamento das atividades do Estado, exigindo, 
com postura de cidadão, que este seja coerente com os seus fundamentos, razoável 
no cumprimento das suas finalidades e intransigente em relação aos seus princípios 
constitucionais.

O exercício do voto é um ato de cidadania(DA PIEVE, 2021; FLEURY, 2018). 
Mas, escolher um governante não basta. Este precisa de sustentação para o exercício 
do poder que requer múltiplas decisões. Agradáveis ou não, desde que necessárias, 
estas têm de ser levadas a cabo e com a cumplicidade dos cidadãos. Estes não po-
dem dar as costas para o seu governante apenas e principalmente porque ele exerceu 
a difícil tarefa de tomar uma atitude impopular, mas necessária, pois, em muitos mo-
mentos, o governante executa negócios que, embora absolutamente indispensáveis, 
parecem estranhos aos interesses sociais. É nessas ocasiões que se faz necessário 
o discernimento, próprio de cidadão consciente, com capacidade crítica e comporta-
mento de verdadeiro “também sócio” do seu país.

Ser cidadão é ter consciência de que é sujeito de direitos. Direitos à vida, à 
liberdade, à propriedade, à igualdade de direitos, enfim, direitos civis, políticos e so-
ciais. Mas este é um dos lados da moeda. Cidadania pressupõe também deveres. O 
cidadão tem de ser cônscio das suas responsabilidades enquanto parte integrante de 
um grande e complexo organismo que é a coletividade, a nação, o Estado, para cujo 
bom funcionamento todos têm de dar sua parcela de contribuição (FERREIRA, 1993) 
(FERREIRA, 1993; MANZINI-COVRE, 1996; NAVARRO; ESTRELLA, 2020). Somen-
te assim se chega ao objetivo final, coletivo: a justiça em seu sentido mais amplo, ou 
seja, o bem comum.

O conceito de cidadania é eminentemente jurídico e utiliza-se por referência 
à comunidade de indivíduos que pertencem a um dado Estado (MANZINI-COVRE, 
1996; ZEYN; SILVA; DE ARAÚJO MORAES, 2018). Quer isto dizer que subjacente ao 
conceito de cidadania nos aparece a questão da nacionalidade. E a resposta a esta 
questão (quem é nacional de um Estado?) é de natureza jurídica. É o direito, a legis-
lação interna de cada Estado, que fixa quem é e quem não é cidadão de um Estado. 
A nacionalidade adquire-se ou perde-se por força da lei. 

Resulta daqui que, do ponto de vista conceitual, podemos definir a cidadania 
como o vínculo jurídico-político Vê-se, portanto, que o conceito de cidadania não coin-
cide com o de Povo — à autoridade de um determinado Estado submetem-se não só 
os respectivos nacionais residentes no território do Estado, como se submetem igual-
mente todos os estrangeiros e apátridas que vivam dentro das fronteiras do Estado (e 
que não são seus nacionais)(ZEYN; SILVA; DE ARAÚJO MORAES, 2018). 

Da mesma forma o conceito de Nação não coincide com o de cidadania. Quan-
do um único Estado envolve ou engloba mais de uma Nação, temos que nos apare-
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cem com a mesma nacionalidade pessoas com origens e referências culturais dife-
rentes, com o sentido de pertinência a diferentes destinos políticos, com a noção de 
pertencerem a comunidades distintas em síntese, de diferentes Nações.

Para que um país seja considerado democrático é basilar que seja garantido o 
exercício da cidadania, que por sua vez solicita a efetividade da garantia dos direitos 
humanos. Essa correlação exigi a reconstrução do conceito da cidadania (DA PIEVE, 
2021; MANZINI-COVRE, 1996; ZEYN; SILVA; DE ARAÚJO MORAES, 2018). De to-
dos estes conceitos, cuja explanação se efetuou de forma abreviada, para o estudo do 
Estado é inegavelmente o conceito de povo aquele que mais relevo adquire. 

Traduzindo o Estado um determinado poder político que é exercido sobre pes-
soas, compreender-se-á que ao estudarmos o Estado nos devamos deter em primeiro 
lugar justamente naquela comunidade de pessoas que estão sujeitas à autoridade do 
Estado, sobre que versa o poder político do Estado.
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